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SETOR DE CONTRATACÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 25í024PP000/í0
LtctrAÇÂo No. ooo4or2o25
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL . REGISTRO DE PREÇOS
cRITÉRIo: MENOR PREÇO POR LOTE
LEGtSLAÇÂo; LÉt't4.1332021

Óroão Realizador do Certame:
PN-ETE UNN UUNICIPAL DE SÃO BENTINHO
RUA FRANCISCO FELINTO DOS SANTOS, S - CENTRO. SÁO BENTINHO - PB-

CEP: 58857-000 - E-mail: saobentinhopb.licitâcoes@gmail.com.

O órgão Realizâdor do Certame acima qualifcado, inscrito no CNPJ 01.612.690/0001-{0, doÍavânte denomlnâdo
almplãementa ORC e que neste ato é também o Órgão Gerenciâdor responsável pela condução do conjunto de procedimentos

do presente registro de preços ê gerenciamento da Ata de RêgistÍo de Preços dele dêconente, tomâ público parâ conhecimento

de quantos poisam interesiar quà fará realizar através do PÍegoeiro, assessoÍâdo por sua Equipê de Apoio, às 08:30 horas do

dia iO de Nôvembro de 2025, no enderêço acimâ indicado, licitaçâo na modalidade Pregão no 000402025, na forma presêncial,

com critério dê julgamênto menoÍ preço poÍ lote, e o fornecimento realizado na foÍma parcelada; tudo dê acordo com este

instrumento e em oiservância a Lei Federal no 14.'133, de 'l o de Abril de 2021; Lei Complementâr no 123, de 14 de Dezembro de

2006; Oec|eto Federal no '11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2023; e legislaÉo
pêrtinente, consideradas as alterações posteriôres das referidas normasi confoÍme os critérios e procedimentos a seguir

àefnidos, almejando obter a melhor proposta visando o Registro de Prêçros para: Aquisição de fardamentos, cama, mesa e banho

para atendeÍ a demanda do municipio de São Bentinho-PB, exercício 202ô.

Dâta de abortura da se3são públice i 1011112025. HoÉrio: 08:30 ' horário ds Bresflie.
Local: no ênderêço acima indicado.

JustlÍcativa para o uso do PÍEgào PÍstenclal
Ã õpéãÉÉãú"ruade preseãciat tem por bese legsl o disposto no artigo 176, inciso ll, da lei Fed6râl 1o 14133D021 e se iustifica pêla

neóisidade da compra dos produtos pela municipaliJãde, obseÍvando que se trata de objeto imprescindÍvel e essênciâl para a manutençáo e

busc€ da excelência do servigo públió pr€stedo aos municipes, confo.mê as especilicâçôes do Temo de RefeÉncia

lmperioso destacartambém os ensinamentos do prohssoÍ Dr. Ulisses Jacoby Femendes:

"sempre que o objeto requeror intervenÉo mais stiva do pregoeiío pera a motivaçáo da disputa

e a óOtençao dâ propostá, mais vant4osa ê, quando o possÍvel fomecedoÍ, em Íace das

condiçÕe§ 
'necessàriai a consecuçáo do obieto, $tiver conüdo numa rêgiâo geográfica

especiÍica, o uso do pÍegão elêtrônico não ampliará e disputa' ao contrário' pode rssultar
inclusive na perda da competitividade".

Apesar de mais 6conômico que as demeis modslidadês, o prggão êletrônico epresênta inúmêros custos, muitas vezês, nâo mênsurados Esse

fáo nos Íaz questionar se o pregão está atendendo o princÍpio da economicidade, em e3pecial para AquisiÇâo de faÍdamentG, cílma' me§a e

banho para atender a demanda do municlpio dê São Bentinho-PB, exerclcio 2026'

Émoorá o Éiegao efetÍônico seja e modalidsde de licitaçáo preferencial, adotamos 8 modalidade presencisl, Aqubiçâo de Íardamentos, câma'

mesa e bannúara atender a d;manda do município de São Bentinhq-PB, Êxercicio 2026, por diversas razóes dentr€ elas:

O Éiegao prejenciat permite inibií a apr$entado de propostas insust€ntáveis que akasâriam os procedimentos da.modâlidad€ eletrÔnica e

aumeúriam seus cuitos, assim como a possibiíidade de $clsrecjmentos imediatos durante o pregão presenciatê íacilidade na nsgociaçáo de

preços, veriÍicaÉo das condiÇô€s de habilitação e execuÉo da proposta;

Ã oiçab pefa ;odalidade prêsenciat do preú0, nâo proãuz atáração no r€sultado Íinal do certame, pelo contrário, permte maior rÊduÉo de

preços em vista da interaçáo do pregoeiio c-om os licitantes. Ademàis, há de considerar ainda as 6slÍuturas tecnológicas que são nêcêssárias

para a execuçâo de um certame dig al. quais Selam:
À de ser considerada a própria naiureza do objeto que €stá sendo licitado pela adminbtraÉo pública capaz de Ser atendido por uma viítual

êmprÊsa vêncedora do értáma que esteja situada ,o;a do &tado da Paraiba, falor este quo pod€ inviabilizar a logístic€ ê onêíar aindâ mais os

cuitos finais da administraçeo pú'Ollca, atem de trazer sérios transtomos relacionados a atrasos ou nâo entrega d$tes produtos. muitas vezes,

iúipin"ãra" 
"o 

atendiminto nas Unidades de s8úde do municipio, além do que o Pregão ainda que na modalidade p.esencial cumpre inclusive

ai al"po"içO"s O" t-"1 tâis como o princípio da publicidads alám da gravaçáo da sessâô quê garantê a transpaÉncie dos atos ne realizaÉo da

mesma, que 3âo cumpridos na Íorma da Lei.

í.O,DO OBJETO
t.i.Cánstitui objeto Oa presente licitação: AquisiÉo de fardamentos, cama, mesa e banho para atender a demanda do municipio

de São Bentinho-PB, exercicio 2026.
1.2.4s especificâçõ€s do objeto ora licitado - quantitativo ê condiÇões -, en@ntram-sê devidamente detalhadas no

coo""ponà"nt" TLrmo de ReÍerência - Anêxo ldêste instrumênto, onde consta, inclusive, â estimativa consolidada dô

quantidades mâimas a serem eventualmente contratadas pelo ORC.
i.3.O certame visa selecionar a propostâ mais vantajosa objetivando formâr Sistêma de Rêgistro de Preços para contÍataçóês

futuras, conforme â norma vigente.
t .+O fieiistro Oe ereços serã formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do Anexo Vl e nas condiçôes

previstas nesle instrumento.
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1.5.O prazo de vigência da Ata dê Registro de Prêços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgaÉo no Porlal Nacional de ConlÍatações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovado que o preço é vantajoso.
1.6.4 licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais ilens, conformê tabela constante do Termo de Referência - Anexo
l, fâcultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer propostâ para todos os
itens que compõem o lote.
1.7.O critério de iulgamento adotado seÉ o menor preço do lote, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus
anexos quanto às especiÍicações do ob.ieto.
1.8.4 contratação acima descrita, quê será processada nos termos desle instrumento convocatório, especiÍicaÇÕes técnicâs ê
informaçõês complementares que o acompanham, quando for o caso, justiÍica-se: Considerando a nocêssidade dê garantir o
pleno funcionamento das atividades das divêrsas secretarias municipâis de São Bentinho-PB, êspecialmente nas áreas da
EducaÉo, Assistência Social e AdministraÉo, faz-se imprescindivel a aquisiçáo de Íardamentos escolares, Íardamenlos
proíissionais e itens de cama, mesa e banho, com vistas ao âtendimento adequado das demandas do exercicio de 2026. No
âmbito da Secretaria Municipal de Educaçáo, a aquisiçáo de fardamenlos escolâres tem como objetivo padÍonizar a vestimenta
dos alunos da rede pública municipal, promovendo a identiÍic€Éo, segurança e o sentimento de pertencimento, além de contribuir
para a igualdade entre os estudantes, reduzindo diíerenças socioeconômicas. Tal medida reíete o compromisso da gestão com
a valorização da educação e o bem--eslar dos alunos. Em relação aos fardamentos proÍissionais, êstes são indispensáveis para
os servidores que atuam em setores operacionais, como serviços gerais, transpoÍte, saúde, êducação e outras áreas
administrativas. A padronizaÉo dos uniformes facilita a identifcação íuncional, reforça a imagem institucional do Municipio e
proporciona melhores condiçôes de higiênê e sêgurançâ no dêsempenho das atividades diárias. A aquisiÉo dê itêns de cama,
mesa e banho se faz igualmente necessária paÍa suprir as necessidades das unidades que prestam serviços contínuos à
população, a exemplo de escolas, creches, centros de referênciâ da assistência social (CRAS), centros de convivência, unidades
de acolhimento e demais setoíes que demandâm o uso desses materiais para o conforto, higiene e adequada prestaÉo dos
serviços públicos. Dessa forma, a presenle licitaÉo visa garsntir o fornecimento contínuo e padronizado desses materiais,
observando critérios de qualidâde, durabilidade e economicidade, conforme determina a legislaÉo vigente, especialmente a Lei
n" 14.133n021 (Nova Lei de Licitâçóês ê Contratos Administrativos). Rêssâlta-sê que a aquisição ocorrerá confoÍme âs
necessidades previamenle levantadas pelos seloÍes compêtentes, com base em planêjamento anual e controle de estoque.
Portanlo, a realização do processo licitatório mostra-se técnica e administrativamente justificada, assegurando o atendimento
eÍiciente e regular das demandas municipais para o exercicio de 2026, em conformidadê com os princípios da legâlidade,
eÍiciência, economicidade e transparência na gestáo pública.
1.g.Na reÍerida contralação será concedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as lvlicroempresas e Empresâs de
Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei í23106, consideÍadas as hipóleses e condições determinadas no Art. 40, da Lei
14.133121. Íodavia, seráo afastados os beneíicios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou
simultânea, âs situaçÕes previstas nos lncisos ll e lll, do Art. 49, todos da Lei 123106.

2.O.DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEOIDO DE ESCLARECIMENTO
2.1.lnformações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão píêstados nos horários normais de expediente: das 08:00 as
í 2:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadáo ou licitante - é parte legítima paía impugnar o Edital deste cerlame por irregularidade ou paÍa
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao PÍegoeiro, âté 03 (três) dias
úteis antes da data de abertura da sessáo pública, exclusivâmente, da seguinte forma:
2,2.1.No endeÍêço: Rua Francisco Felinto dos Santos, S - Anêxo l- Centro-São Bentinho - PB; protocolizando o original, nos
horários normâis de expediente acima indicados.
2.3.O PÍêgoeiro respondeÉ aos pedidos de esclaÍecimêntos ou impugnação no prazo de até três dias útêis, contado da data de
seu recebimento, limitado ao últlmo dia útil anterior à dala da abêrtura do certame, e poderá rêquisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.
2.4.A impugnaÉo não possui efeilo suspensivo, sendo â sua concessáo medida excepcional que deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitaçáo.
2.5.Acolhida a impugnâção conÍa o Edital, será deÍinida e publicada nova data para realização do certame, observados os prazos

Íixados na norma vigentê.
2.6.As respostas ãos pedidos de esclaÍecimentos e impugnações seráo divulgadas em sitio eletrônico oficiâl do ORC, dentro do
prazo estabelecido no item 2.3, e vinculaÍão os participantes e a Administraçáo.

SAO BENTINHO

O.DOS ELEMENTOS PARA LICITAçÃO
1.Aos participantes serão fomecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos
1,1,ANEXO I . TERMO DE REFERENCIA - ESPECIFICAÇOES;
1.2.ANEXO ll - MODELO DE DECLARAÇÃO - de náo empregâr menor;
1.3.ANEXO lll - MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
í.4.ANEXO lV - MOOELO DE DECLARAÇÃO - de observância do limite de contratações públicas;
1.s.ANEXO V - MINUTA DA ATA OE REGISTRO DE PREÇO;
1.6.ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO;
1.7.ANEXO Vll - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativosi
1 ,8,ANEXO VIII - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP.
2.A obtençáo do Edital será feita da seguinte forma:

3,2. l.Pelos endereços eletrônicos:
3.2.1.1.www.saobentinho.pb.gov.bÍ;
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br; e
3.2.1.3.www.gov.bÍipncp.

3.
3.

J.

J.

3.

3.

@



r*r
rucÂ ot

SAO BENTINHO
R,TLIEO QU€ ÂêONÍECE !

3.3.Salienta.se que é parte integrante do presênte instrumenlo convocatório, na forma de anexo, o coÍrespondente Estudo

Técnico Prêliminar - ETP, documenlo constitutivo da primeira etapa do plane.iamento de uma coniralação que caracteriza o

interesse público ênvolvido e a sua melhor soluçàoi em atendimênto ao requisito de publicidadê delerminado na normâ vigente,
que exige a publicaÉo conjunta desses estudos com o respectivo Edital para garantir plena tíansparência e competitividade.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4,1 ,Esta licitaçâo reger-se-á pelâ Lei FedeÍal n0 14.133, de 1o de Abril de 202'l; Lei Complementar n0 123, de '14 de Dezembro

de 2006; Decieto Federal no 1 1.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2023; e legislâção
peÍtinente, considerâdas as alleÍaçóes posteriores das reÍeridas noÍmas; que fcam fazendo partôs integÍântes deste Edital,

independenle de transcrição.

5.O.DO PRAZO E OOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS
5.i.O prazo máximo para a execuÉo do objeto ora licitâdo, conforme suas caracteristicâs e as necessidades do ORC, e que

admite pronogação nas condiçóes e hipóteses pÍevistas na Lei'14.133121, está abaixo indicado e será considerado a partir dâ

emissão do Pedido de Compra:
Entrega: 15 (quinze) dias.

5.2.O forneãmento será executado de acordo com as espacificaçóes deÍinidas no correspondente Termo de RefêÍência1, anêxo

a êstê instrumento. Na hipótese do Íeferido termo náo estabelêcsr o local pârâ a entrega, obsêrvada a demanda e oportunidade,

essa será feita na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõ€ a suâ estrutura

operacional.
5.3.O prazo de vigência do coÍrespondente contrato seÉ determinado: 12 (doze) meses, considerado dâ data de sua âssinatural
podendo ser pronogado, nas hipóteses e nos teÍmos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14 133/21

5.4.As despesas deconentes do obieto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:

u 122]t003.2002 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITOi

U.IZZ:Ioog.ZOcg - MANUT. DÁS ATIVIDADES DA SEC, DE ADMINISÍRAÇÂO;
04.123.1003.2008 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE FINANÇASI
04.í 24.1003.2009 - MANUT, OAS ATIVIDADES DA SEC. DE CONTROLE INTERNO E ACOMPANHAMENTOi

12.368.1O1 0.2023 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE EDUCAÇÁO;
M -122.1011.2026 _ MANUT. DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO;

04,122.1003,2030 - MANUTENÇÁO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURAI

Og.ZAA.'IOIS.ZO3  - GÊRENCIAi/l!ENTO DAS POLITICAS DE ASSISÍÊNCIA SOCIAL;

o8.244.1015.2044 - MANUTENÇÁO DO CONSELHO TUTELAR;
iô.gor.r or a.zoao - MANUT. DÁs ATtvtDADES DA SEcRETARIA DE SAÚDE - FUS;

EIemênto de Despesa: 33.90.30.00.
á.s.euando a vaiidade da Atâ de Registro de Prêços ultrapassar o exercicio Íinancêiro atual, âs despesas deconentes de

eveniuais contftltaÉes futuras, coneráo por conta das rêspectivas dotações previstas no orçamento do exercício Íinanceiro

postôrior.
ãS.Á OotaÉo relaliva â exercicios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada apÓs aprovaÉo da Lei

Orçamentáiia respectivâ e liberâção do crédito corÍespondente, podendo ser realizada mediante apostilamento

6.O.DAS CONDrçÔES DE PARTICIPAçÃO
à.i,o" propon"níes que desejarem paÍticipaí destê certame devêrão entregar ao Prêgoeiro dois ênvêlopes fechados indicando,

respeclivamante, PRôPoSTÁ e HABILITAÇÃo, devidamentê identificados, acompanhados de:

6.1.1.Dêclaração de observância do limite de contrataçÔes públicas - Anexo lV:

O.f .f .i.e Oecfãraçao de observância do limite de conlràtaçáo com a Administração Pública poderá ser apresentâda apenâs pelo

licitante enquadro, nos termos da norma vigente, na condiÉo de microompresa ou êmpÍEse de pêqueno PoÉo, e que atendam

as disposiçóes e ao limite definido no Art. 4", §§ 2" e 3"' da L.ei 14.133121.

ó:.Oà 6ciíantes que desejarem enviar seus ênvelopes Proposta e Habilitaçâo viâ postal - com Avi6o de Recebimento AR -,

deveráo remetê-los em tempo hábit aà enàereço constante Ob preâmbulo de;te instrumento, aos cuidados do Pregoeiro - JOSÉ

ÉôáÉnfO SOARES DE AifAúJO. Não sendá rigorosamente observadas as exigências dêste item, os respectivos envelopes

não seráo aceitos e o licitânte, portanto, desconsideÍado para efeito dê paíticipaÉo no certame:
g:.,1.úá n'pOt""" de remessa dos envetopes Propostâ e Hebilitaçáo via postal, a declâraçâo exigida no subitêm 6.1.1 dêveÍá

sar apresentada no envelope Proposla.
6.3.Cjuando observada a oconência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a permanênciâ de representante

ãredenctado na respectiva sessáo pública, Íicará subentendido que o licitante ebdicou de fase de lances veôais.

O +À partüp"Éo neste certâme é aberta a quaisquer interessados, inclusive as MicroempÍesas, Empresas de Pequeno Porte

e Equiparados, nos termos da legislaÉo vigente.
6.5.Nâo poderão participar os interêssados:
6.5.1.Que não atêndam às condiçóes dêste Edital e seus ânexos;
O.S.Z.eitr"ngeiros que náo tenhâm rêpresentaçâo legal no Brasil com poderês êxpressos para recêber citaÉo e respondêr

administÍaüva ou judicialmente;
e-S.S.eue estepá sob falência, concurso de credores, con@rdata ou em procêsso dê dissoluÉo o[' Iiquidaçáo:

6.5.4.proibidoá dê participãr de licitâgóes e celebrar crntrâtos administrativos, nâ forma da legislação vigente;

6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitaçáo; e

6.5.6.Que se enquadrem nas vodações previstas no Art. 14, da Lei 14.133f21.

6.6.0 Dresento Edltal nâo posllbilitsÉ a Pârtlcipação da3 pessoaa Íísicaa'
ã.i.É J"àáa" 

" 
p"rticipaçto de pessoas jurÍdicás rêunidasêm consórcio; As regulares dimensão e complexidadê do ob.ieto

desta contratado Uem àmo as circunstâncias concrelas do mercado mnespondenle, não requêrem a associação entre

proponentàs, hà.ja vista a existência de inúmeras empresas aptas a preencherem as condições especlÍcâs exigid"s no er""@,
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cêrtame. Nesse contêxto, enlende-se que a Íormaçáo de consórcios acarretariâ Íisco da dominaÇâo de mercado, através de
pactos para eliminar a mmpetição, reduzindo o universo da disputa, podendo retratar na composição entre eventuais
interêssados, que em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo, na ígura do consócio, para supÍimir a
concorrência no processo, pre.iudicando, em última análise, a obtenção de pÍoposta mais vantajosa.
6.8.Não será permitida a paÉicipação de sociedades coopeÍativas.

6.9.CONDlçÃO ESPECÍFICA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo comprovante, obrigatoíiamente,
integrará os elementos do envelope HABILITAÇÃO:
6.9.1.Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de certidão ou atêslâdo fornecido por pessoâ juridica de direito
público ou privado em favor do Licitante, que demonstre a sua capacidade de desêmpenho anterior satjsÍatório, de atividade
igual ou assemelhada ao ob.ieto da licitaçáo. Seráo admitidas as ceÍtidões ou os âtestados referenles à exêcução de
fornecimentos similarês de complexidadê tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto do presente certame.
6.9.'1.1.O licitante poderá apresentar mais de uma certidáo ou atestado para comprovaçáo da sua capacidade tecnico-
operacional.

7.O.OO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAçÃO
7.1.O licitante deverá se apresêntar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o caso, através dê um representante,
com os documentos que o credênciam a participar deste procêdimento licitatório, inclusive com poderes para formulaÉo dê
ofêrtâs ê lances verbais. Cada licitante credenciará apenas um representante quê será o único admitido a intervir nas fases do
certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído postêÍiormente por outro devidamente crêdênciado.
7.2.Para o credenciamento deverâo seÍ apresentados os seguintes documentos:
7.2.1 .Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, quando for o caso, devidamente
registrado no órgáo competente, no quãl estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigâçôes em
dêcorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuraÉo por instrumento público ou particular da qual constem os necessários poderes
para Íormular vêrbalmentê lânces, nêgociar preços, Íirmar declaraçÕês, desistir ou apresentar as razõês dê rêcurso ê praticar
todos os demais âtos pertinentes ao ceítamei acompanhada do corrêspondente inslrumênto de constituição da empresa, quândo
for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de procuração seja paniculâr dêvêrá sêr
reconhêcida a firma êm cartóÍio do rêspêctivo signatário.
7.2.3,O representante legal e o procurador deveráo identificar-se apresentando documento oícial que contenha íoto.
7.3.Estes documentos deverâo ser enlregues âo Prêgoeiro - antes do início da sessáo pública - em original; ou por cópia
autenticada por cartório competente, ou pelo Agente de Contrataçáo, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de
ConkataÉo; ou publicaÉo em órgâo da imprensa oÍicial.
7.4.4 náo apresenlação ou ainda a lncorreção insanável de qualquer dos documêntos de credenciamento, impedirá a
participaÉo ativa do represêntante do licitantê nô pÍesente ceÍlame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorente,
apenas pêrderá o dirêito a manifeslar-se nas corrêspondentes fases do procêsso licitatóíio. Para tanto, o PÍegoeiro receberá
regulârmente do rêferido concorrênte seus ênvelopes, declarações e outros elementos necessários à participação no certame,
desde que apresentados na foÍma deÍinida neste instrumento.
7.5.No momento de abertura da sessáo pública, cada licitante, por intermédio do seu representante devidamente credenciado
entregará ao Pregoeiro, em sepârado de qualquer dos envelopes, a seguinte documentâçáo:
7.5.1.Declaraçáo de observância do limite de contrataÉes públicas - Anexo lV:
7.5.1 .1.4 declaraÉo de obseÍvância do limite de contrataçào com a Administração Públicâ poderá sêr apresentada apenas pelo
licitante enquadro, nos termos da norma vigentê, na condição de microemprese ou empresa de pequêno portê ê quê, no
presente ano-calendário, ainda náo tenham celebrado contratos com a AdministraÉo Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bÍuta máxima admitida parâ Íins de enquâdramento como empresa de pêqueno porte e, portanto, nesta licitaÉo,
desejam a obtenção dos beneÍícios constantes das disposiçôes dos Arts. 42 a 49, da Lei 123/06, a que se refere o caput do AÍt.
4o , da Lei 14 .133121:
7.5.'l.2.Nas contrataçóes com prazo de vigência superior a 0'1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicaçáo
do referido limite, nos termos das disposições constantes do Art. 4o, §§ 20 e 30, da lei 14.133121 .

7.ô.Quando os envêlopes Proposta e Habilitaçáo forem enviâdos via poslal, a documentaÉo Íelacionada no subitem 7.5.1 deverá
ser apresentada dentro do envelope Proposta.
7.7.4 falsidade de declaraçáo relativa ao cumprimento dê qualquer condiçáo sujeitaÍá o licitante às sanções previstas na Lei
14.133/2í, e nêste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclârecer as informaçÕes dêclaÍadas.

8.O.DA APRESENTAçÃO OA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
8.'l.Os licitantes encaminharão para o PregoeiÍo, em envelopes distintos devidamente lacrados e com a necessária identiÍicaçáo,
até a data e o horário estabelecidos para abeítura da sessão pública, simultaneamente a PROPOSTA com o preço e os
documentos de HABILITAÇÃO, observado o disposto neste Edital quanto a documêntação exigidâ parâ Ílns de hâbilitaçáo.

9.O.DA PROPOSTA
9.'l.A proposta deverá seí apÍesentada em uma via, dentro de envelope lacrado, contendo as sêguintes indicações no anvêrso
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9.2.Proposta elaborada em consonância com as especilicâçóes conslantes deste instrumento e seus elementos, para o examê
de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidãde, imprêssa em papel timbrado do proponente, quando foÍ o caso,
assinada pelo licilante ou o seu representante legâ1, com as seguintes indicaÇôes para o correspondente lote cotado:
9.2.1.Valores unitário e total do item: expresso em moêdâ corrente nacionali
9.2.2.Quantidade: conforme fixada no TeÍmo de Referência - Anexo l;

9.2.3.Marcâ: e/ou modelo e outras caracteristicas se necessário;
9.2.4.Descriçáo do objeto: contendo as informaçÕes similares à especificáção do TeÍmo de Referência - Anexo L

9.3.Todas as especiÍicaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.4.Será mlado um único preço para cada item, com a utilizaÉo de duas casâs decimais, sendo que, nesse último caso, a
indicaÉo em contrário está sujêita a correção, observãndo-se âos seguinles crilérios:
9.4.1.Fa1tâ de dígitos: serão acrescidos zerosl
9.4.2.Excesso de digilos: sendo o pÍimeiro digito excedênte menor que cinco, lodo o excesso será suprimido, caso conlrário
haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais excedenles suprimidos.
9.5.A quantidade de unidade a ser cotada está íixada no Termo de ReÍerência - Anexo I:
9.5.1.O Licitante nâo poderá oÍertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto parâ contralaÉo, indicado na colunâ
"quantidade" do reÍerido termo de reÍerência.
9.6.A pÍoposta deverá ser rêdigida em língua portuguesa e em moêda corrente nacional, elaborada com clareza, sem emendas,
rasuras, entrelinhâs ou ressalvas. Suas folhâs rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com indicâÇão: do
preço unitário e o total em algarismos, dos prazos de entrega ou execuÉo, das condiçõês de pagamento, dâ sua validade que

não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, e outras inÍormaçõês ê observaÇões pertinentes que o licitante julgar necessáriâs:
9.6.1.Existindo discrepáncia entre o preço unitário e total, resultado da multiplicaçáo do preço unitário pela quantidade, o pÍeço
unitário prevalecerá;
9.6.2.No caso de divergência entÍe o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o vâlor expresso por extenso;
9.ô.3.No caso de alteraÉes necessáÍias da proposta pelo Pregoeiro, deconentes exclusivamente de incorreçóes na unidade de
medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na multiplicâÉo ou soma de valores, prevalecerá o valor
coíigido.
9.7.À proposta obêdecerá aos termos deste Edilal e seus anexos, não sendo considêrada aquela que não coÍesponda às

especiÍicações ali contidas ou que estabeleÇa vinculo à proposta dê outro licitante.
9.8.4 oÍerta devêrá ser Ílrme e prêcisa, limilada, rigorosamentê, ao objeto dêste instrumento, sem conler allernativas de preço

ou de qualqueÍ outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.
9.9.A não indicaÉo na proposta dos prazos de entrega ou execuçáo, das condiçóes de pagamento ou de sua validade, ficará

subentendido que o licitante aceitou integralmente âs disposiÉes do ato convocalôrio e, poÍtanto, serão consideradas as
determinagóes nele contidas paÍa as referidas exigências não sendo suíiciente motivo para a desclassifcaÉo da pÍoposta.

9.10.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento des disposiçóes nelas contidas, em conformidade

com o quê dispÕe este Edital e seus anexos, assumindo o pÍopônente o compromisso de exêcutar o objeto licitado nos seus

termos. bem como de Íomecer os materiais, equipamentos, feÍamentas e utensílios necessários, em quantidades ê qualidades

adequadas à perfeita execuÉo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiÉo.
9.í í .No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tíbutárjos, comerciais

e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos bens.
9.12.Nâo será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de entrega do obieto da presente contraÉo,
mesmo quando distintost ou em razão da forma e do local de acondicionamentot ou por qualquer outro motivo.

9.'13.O pÍeço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa dê Iances, será de exclusiva rêsponsabilidãde do licitantê, não

lhe assistindo o dirêito de plêitear qualqueÍ altêraçáo, sob alegâÇâo de eno, omissáo ou qualquer outro pretexto.

9.'l4.Se o rêgime tÍibutário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada sêrá a
que corresponde à média dos eÍetivos Íecolhimentos da empresa nos últimos doze mesês.
g.l S.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na Íonte os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
9.i6.Os licitantes dãvem respéitar os preços máximos estabêlecidos nas normas de regência de contrataçôes públicas federais,
quando paÍticiparem de licitaÇÕes públicâs.
9.17.Sêrá desclassiÍlcâdâ a proposta que:
9.17.1 . Contiver vícios insanáveis:
9.17.2.Nâo obedecêr às especiricaçó€s técnicâs contidas no Termo de Referência - Anexo ll
9. l7.3.Apresentâr preços inexequiveis na forma deÍinida neste instrumento convocatório;

9.17.4.Náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;
9.1 T.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

íO.O.DA ABERTURA OA SESSÂO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1.A abertura dâ presênte licitaÉo daÊse-á pelo PrêgoeiÍo, na data, horário e locâl indicados neste Edital, obseNada a

tolerância estabelecida:
1O.1 .1 .Para o recêbimento dos envelopes e início dos trabalhos será obsêrvada uma tolerância de quinze minutos após o horário

Íixado. Encerrado o prazo para recebimenlo dos envelopes, nos termos deslê Edital, nênhum outro sêrá aceito.

1O.2.Será adotado para a formulação de lances nestê certame o modo de disputa "aberto", êm que os licitantes apresentarão

lancês verbais e sucessivos, atê a proclamaçáo do vencedor.
lO.3.Declarada abe(a à sessáo pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento dos interessados. Somente
participârá ativamente da reunião um representante de cadã licitânte, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa

que se interessaÍ.
10.4.0 não comparecimento do rêprêsentanle de qualquer dos licitântês não impediÉ a êfetivaÉo da reuniâo, sêndo que, a
simples participaÉo neste certame implica na total aceitação de todas as condiçÕes estabelecidas neste instrumento

convocatôÍio e seus anexos
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10.5.0 Pregoeiro Íeceberá de cada represenlante os envelopês PROPOSTA ê HABILITAÇÁO, lacÍados e devidamente
identiÍcados.
l0.6.Posteriormenle abriÍá o envelope Proposta, relalivamente a todos os licitante, rubricará o sêu conteúdo, conÍêrindo-o quãnto
ao cumprimento das exigências constantes nesie Edital, franqueando aos licitantes o exame dos elemêntos nele conlidos.
10.7. Prosseguindo aos trabalhos, o Pregoeiro analisará os elemenlos das propostâs apresentadas e as observaÉes porventura
formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação preliminâr, relativamente a cada lote cotado,
indicando a proposta de menor preço e as demais ordenadas segundo a ordem crescente, Entretanto, se assim julgar necessário,
poderá divulgar esse Íesultado preliminar numa nova reuniáo para continuidade dos trâbalhos, rêgistrando-se na âtê, ou mediante
publicação em diário oÍicial:
10.7.1 .Ocoírendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escrilas o ordênamento preliminar, necessário à dinâmica
da fasê de lances verbais, se dará por sorteio, sem prejuízo das disposições do Art. 60, da Lei 14l33n1,bvadas a efeito quando
do encerÍamento da etapa competitiva.
10.7.2.Eventual adiamento de sessáo pública será comunicado via publicaçáo em diário oícial:
10.7.3.A desclassiÍicaçáo será sempre fundamentada e registrada na ata da sessáo;
10.7.4.A náo desclassiÍcação de proposta nâo impede decisâo em sentido contÍáÍio, levada a efeito na fase dejulgamento.
10.8.Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentaÉo de lances verbais pelo representante de cada licitante inicialmente
classificado, que dêvêrão seÍ formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do âutor da proposta
de maior prêço;
10.8.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor do lotê.
10.9.O licitânte somente poderá ofêrêcêr lancê de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo Pregoeiro:
10.9.1 .O inteÍvalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação âos lances intermediários quanto
em relação à proposta que cobrir a melhor ofeÍta deverá ser de 0,01 (um centavo).
10. 10.O Pregoeiro podeíá, durãnte a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer,
restÍingir ou frustrar o caráter competilivo desse processo Iicitatório, mediante comunicaÉo aos presentes à sessáo pública e o
íegistro dâ ocorrência na ata. Eventual exclusão de pÍoposta do licitante implica a retirada do licitânte do certame, sem prejuízo
do direito de defesâ.
'10.11.Não seráo aceitos dois ou mãis lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for registrado pelo PregoeiÍo, observada
à dinâmica da etapa competitivã.
10.'í2.Serão íealizadas tantas rodadas dê lances verbais quantas se Ílzerem necessárias. Esta elapa podêrá ser interrompida,
marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, a cÍitério do Pregoeiro.
10.13.4 desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Prêgoeiro, implicará na exclusáo do licitante apenas da
etapa de lances verbais para o correspondente lote cotado e na manutençâo do último valor registrado, para efeito de
classiícaçáo Íinal das propostas.
10.14.O critério de julgâmênto adotado será o menor prêço, conforme deÍinido neste Edital ê seus anexos.
10.15.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor dê sua pÍoposta.
í 0.'16.Em relaÉo a lotes não exclusivos para perticipaÉo de microempresas e emprêsas de pêqueno porte, uma vez encerrada
a formulaÉo de lances verbais para o respeclivo lote, o Pregoeiro conÍirmará o portê dê cada entidade empresarial participantê,
identificando as micÍoempresas e empresas de pequeno poÍte, procedendo à comparaçáo com o vâlor da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da
Lei 123/06.
10.17.Nessas condiçõês, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontraÍem na faixa de até
cinco por cento acima da mêlhor proposta ou do melhor lance, serão consideradâs êmpatadas com a primeira colocada.
10.18.A mêlhor ôlassificada nos termos do item anterior terá o direito dê apresentar uma última ofeÍta para dêsempate,
obrigatoÍiamênte em valor inferior ao da primeira colocâda, no prazo de cinco minutos mntmlados pelo Pregoêiro, contados após
a comunicação para tanto.
10.19.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou náo se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de cinco por cento, na ordem de classifcaçáo, para o exeÍcicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.20.No caso de equivaiência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequêno porte que se encontrem
nos intervãlos êstabelecidos nos ilens anteriores, sêrá realizado sorteio entÍe elas para que se identiÍique aquela que primeiro
poderá apÍesentar melhor ofeÍta.
10.21.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, sêja aquele que cobrir a melhor oferta ou seja o
intêrmediário.
10.22.Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate seÉ aquele previsto no Art. 60, da Lei '14.133/2í, nesta
ordem:
10,22.'l.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova proposta em ato continuo à
classifcaÉo;
10.22.2.Avaliaçáo do desêmpênho contratual prévio dos Iicitantes, para a qual dêvêrão prêfêrêncialmente ser utilizados registros
cadastÍais para efeito de atêsto dê cumprimento de obÍigações previstos na Lei '14.'133121;

10.22.3.Desenvolvimento pêlo Iicitante de açõês de equidade entre homens e mulhêres no ãmbiente de trabalho, conforme
regulamento;
l0.22.4.oesenvolvimento pelo licitante de programa dê integridade, conforme orientações dos órgáos de controle.
10.23.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:
10.23.'l .Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
1 0.23.2.Empresas brasileiras;
10.23.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
10.23.4.Empresas quê comprovêm a prática de mitigação, nos termos da Lêi n" 12.187/09.
10.24.Esgotados todos os demais critérios de desempate previslos em lêi, a escolha do licitante vencedor ocorre
em ato público, para o qual todos os iicitanles serão convocados, vedado qualquer outro procêsso.

rá por sorteio,
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í 0.25.Encerrada a etapa de formulaçáo de lances da sessão pública, na hipótêsê da proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo deínido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vanlajosas, após deÍinido o
resultado do julgamento:
10.25.1.4 negociação poderá seÍ feita com os demais licitântes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçáo, for desclassificado em razáo de sua propostã peÍmanecer acima do
preço máximo deÍinido para a conkataçáoi
'l0.25.2.Concluida a negociaçâo, se houveÍ, o Íesultado será divulgado a todos os licitantes;
10.25.3.0 Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiÍicado que, no prazo de 02 (dois) dias úteis, apresente a sua proposta
atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociaÉo realizada, acompanhada, se Íor o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmaÉo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
10.25.4.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o pÍaz o estabelêcido, a paítir de solicitação fundamentada e aceitâ, feita pelo licitante,
antes de rindo o prazo, ou de oÍicio, quando constâtado que o prazo estabêlêcido não é suÍlciente.
10.26.Da sessão pública lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serâo devidamente registradas lodas as ocorrênciâs e que, ao
Íinal, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes, devendo esla ser anexada âos autos do processo.
1o.27.Havendo necessidade, o Pregoeiro poderá suspender a sessão públicâ, mârcando-se novâ dala e horário para a sua
continuidade.
'10.28.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciaÍá a fasê de julgamento da proposta.

í í.O.DA FASE DE JULGAMENTO
1 'l .l.Enceírada â etâpa de nêgociação, o Pregoeiro vêriÍicará se o licitante provisoriamente classiflcado em primeiro luger etêndê
às condiçôes de participação no ceÍtame, conÍorme previsto no Aít. 14, da Lei 14.13312021,legislaçâo correlata e neste Edital.
11.2.Caso o licitante provisoriamente classificado em pÍimeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento hvorecido às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o Pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio aplicado.
'l '1.3.Vêrificadas as condiÉes de participaçáo e de utilizaçáo do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a conformidade
da proposta provisoriamente classiÍicadâ em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto estipulado e à compatibilidade do
preçô Ínal êm relâÉo ao estipulado para contratâção, conÍoíme definido nêstê Edital ê êm seus anexos.
11.4.O PÍegoêiro podeÉ convocar o licitante para apresentãr documento complêmentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sob
pena de não acêitação da proposta:
11.4.1.É facultado ao Pregoeiro píorrogar o prazo estabelecido, â partir de solicitação fundamentada e aceita, Íeita pêlo licitante,
antes de Íindo o prazo, ou de oÍício, quando constatado que o prazo estabelecido nâo é suÍciente;
1 1.4.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo PregoeiÍo, destacâm os que contenham as caraclerísticas do produto
ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência.
1 l.5.Será desclassiÍicâda a proposta vencedora que:
1 1.5. l.Contiver vicios insanáveis;
1'1.5.2.Náo obêdêcer às especiÍicaÇões técnicas contidas no TeÍmo de Referência - Anexo l;
1'l.5.3.Apresentar prêços inexêqulveis ou permanecerem âcima do preÇo máximo dêÍinido para a contratação;
11.5.4.Náo tiverem sua êxequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
1 1 .5.5.Apresentar desconformidade com quaisqueÍ outras exigências deste Edilal ou seus anexos, desde que insanável.
11.6.É indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçâdo pelo ORC; em
tal situação, náo sendo possivel a imediata conÍirmaçáo, será dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua
exequibilidade, sendo-lhe facultado o prâzo de 02 (dois) dias úteis para apÍesentar a documentâçáo que comprove a viabilidade
da proposta:
1 1 .6.1. É facultado ao Pregoeiro prorÍogar o prazo estabelecido, a partir de solicitâÉo fundamêntada e aceita, feita pelo licitantê,
ântês de Íindo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido náo é suÍiciênte;
11.ô.2.A inêxêquibilidade, nessa hipótese, só seÉ considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:
1 1 .ô.2.1.Que o custo do licitante ullrapassa o valor da propostai e
11.6.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.
1í.6.3.Salienta-se que tais ocorrências náo desclassiÍicam automaticamente a proposta, apenâs o lole correspondente.
í 1.7.O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que náo allerem a sua substância e sua vâlidade
juridica, ãtribuindo-lhes eficácia para fins de classifcação.
í í.S.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública, inclusivê para a realizaÉo de diligências com vistas ao
sanêamento de eventuais erros e falhas das propostas, marcando-se nova data e horário para a sua continuidâde.
'l1.g.EncêÍrada a íasê de julgamento, após veriÍlcada a conformidade da proposla classiÍicada êm primeiro lugaÍ quanto à

adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço Íinal em íelaçáo ão estimado para a contraÉo, o Pregoeiro verificaÍá
a documentaÉo de habilitaçáo do licitante, observado o disposto nêste Edital.

r 2.o.DA HABIL|TAçÃO
12.'l.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suÍicientês para dêmonstrar a capâcidadê do licitante de realizar
o objeto da licitação, sêrão exigidos para Ílns de habilitação, conforme as disposiçõês dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133121.
12.2.Os licitantes deveráo aprêsentar, nos teÍmos deste Edital, a documentação rêlacionada nos itens a sêguir, para Íins de
HABILITAçÃO:
12.2.1.Os documentos, necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser aprêsentados em uma via, dentro de envelope
lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:
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O ENVELOPE HABILITAÇÃO deverá conter os seguinlês elementos:

12.3.PESSOA JURÍOICA:
12.3.'l.Prova de inscriÉo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicâ - CNPJ.
12.3.2.Prova de inssiÉo no cadastro de contribuintes estadual ou municipâ|, relativo à sede do licitante, peítinente ao seu íamo
de atividsde e compâtÍvel com o objelo contratual.
'12.3.3,No câso de empresário individual: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respecliva sede. Em sê tratando de Microempreendodor lndividual - MEI: CeÍtiÍicado da Condição de Microempreendedor

lndividual- CCMEI, cuja âceitação Ílcará condicionada à veriÍicâçáo da autenticidadê no sitio www.portaldoempÍeendedor'gov.br.
No caso ds sociedade empresáÍia, sociêdade limitadâ unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: inscÍição do ato constilutivo, estatuto ou contÍâto social no Registro Público de Empresas

Me;cantis, a cargo da Junta Comerciâl da íespectiva sede, acompanhada de documenlo compÍobatóÍio de seus administradores.

No caso de soãedade simples: inscrição do ato constitúivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede,

acompânhada de documento comprobalóío de seus administradores. No caso de Ílliâ1, sucursal ou agência de sociedade simples

ou empresáía: inscrigão do ato constitutivo da Íilial, sucursal ou âgência da sociedâde simples ou empresáíia, respeclivamente,

no Registro Civil dâs Êessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se trâlândo

de sociedade empresáía estrangeira com atuaÉo permanente no País: decreto de autorizaÉo para funcionámento no Brasil.

Salienta-se que os documenloi relacionados neste subitem devarão estar acompanhados de todas as alteraçóês ou da

consolidaçâo respêctiva.
12.3.4.Próva de iegularidade Íiscal perantê â Fazenda Nâcional, mêdiantê apÍesentação de certidão expedida mnjuntamente
pela Secretaria da Éêceita Federal do Brasil- RFB e pela Procurâdoria-GeÍal da Fazenda Nacional- PGFN, referente â todos

bs créditos tributários federais e à Dívida Ativa dâ União - OAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta no '1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora4erâl da Fazenda Nacional.
1z.3.S.prcua de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitante, relativa à atividade em c,ujo exercício

conlrâta ou concorú, mediante apresentâçáo dê cartidáo negativa, ôu outro equivalêntê, na formâ da lei.

í 2.3.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo dê Garantia por Tempo de Sêrviço - FGTS, apresentando o respêctivo

Cêrtilicâdo de Regularidade fornecido pêlâ Caixa Econômica FedeÍâ1.

12.g].prcua de inexislência de débitôs inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresêntação de Ceítidão

Negativa de Dêbitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452. de 10 de maio de 1943.
1r.3.g. Declaraçâo do licitante atestando que náo emprega menor de dezoito ânos em trabalho nolumo, insalubre ou perigoso e

nem menor de ãezesseis anos, em qualquêr trabalho, podendo existir menor, â partir de quâtoze anos, na condiçáo de aprendiz,

nos termos do Art. 7", lnciso XXX|ll, da ConstiluiÉo Federal, conforme modelo - Anexo ll.
.! 2.3.9.DeclaraÉo do licitante, sob pena <te desChssiíicaÉo, de que sua pÍoposta econÔmica comprêende a integralidade dos

custos para atendimento dos diÍeitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

,nii"i"gàis, nas crnvençôes coletivas dê trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigôntes na data de entrega dâs

propostas, conforme modelo - Anexo lll.
i 2.5. t O.CertiOao negstiva de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitânte, no máximo 30 (trinta) dias da

data previsüa para âbertura das propostâs
t Z.g.i I .Consi.rtta Consolidada dê Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 (trinta) diâs da data

prevista para abeÍtura das pÍopostas, no endereço êlôtrÔnico: www tcu gov.br

iZ.g.t2.àrova Oe regularidàde com a Fazenda úunicipal da sede do licitante, relativâ à atividadê êm cujo exêrcicio contrata ou

concoÍro, mediante áprêsentação de certidão nêgativa, ou outro equivâlênte, na forma da lei.

12.3.l3.Comprovâçáo do cumprimenlo de requisitos normativos, confoÍmê modelos - Anexo Vll:
12.3.13.1.DeclaraÉo de ciência dos teÍmos do Edilal;
12.3.13.2.Dec\aÍaúo de inexistir fato impedilivo;
'l2.3.13.3.Declaraçáo de náo possuir no quadro societário servidor da ativâ do ORC;

12.3.13.4.Declaraçáo de náo utilizar trâbalho degradante ou forçado; e
12.3.13.5.Declaraêo de cumprimento da reserva dê cargo para dêficiente ê de acessibilidade'

1 2.4. Documentação ê3p€cíÍica - pessoajurÍdica:
12.4.1.Comprovação de qualifcâÉo tácnico-opôracional - item 6.9.1.

lã.s.Os aoãumeÁtos exigidos p;ra habilitâçáo seráo apresentados, no íormato impresso, dentro de envelope lactâdo e

devidamente identificado,ãtê a data e o horáÍio previstos para abertura da sessáo públicâ desta liciiação:
'12.5.'l.Será aberto o envelope Habilitação apenas do licitânte vencedor.
12.6.Os documentos íelativos à regulaiidadê fiscal constantes deste Edital, somente seráo exigidos em momento posterior ao

julgamênto das pÍopostas, e apenas do licitante mais bem classifcado:
'iZlO.t.f.f" nipOtãse Oe inconêçao, vencimenlo ou ausência dê documento exigido neste cêítame para comprovação da

regularidade Íiscál do licitante, e nâo sendo posslvel sanar a oconência tempestivamente na mesma sessão pública, será

as-segurado o prazo da 02 (dois) dias úteis, contâdo da solicitaçáo do PÍegoeiro, para a apres€ntaçào dessa documentação

devidãmente regular, prorÍogável por igual peÍíodo, nas sêguintes situaçÕes:
'12.6.1.1 .Por solicitaçáo do licitante, mediante ju§tiÍicativa aceila pelo Pregoeiro: ou

12.6.1.2.De oÍício, a cntério do Pregoeiro, quãndo constatado que o prazo êstab€lecido náo é suÍiciente para apresentaÉo dos

documentos exigidos.
j2.6.2.A nào coitprovaçâo pelo licitante de sua regulâridade Íiscal nos lermos deste Edital, e após observadas âs disposiçóes

do Art.43, da Lei 123/06, acanelaÍá na desclassificaçâo da Íespectiva proposta.

t ã.2.À r"iincaçao pelo Piegoeiro, em sÍtios eletrônicos oÍiciais de órgãos e êntidades emissorês de ceÍtidões constitui meio legal

de prova, paía'Íins de habiiitação. ,,,r.,..ff
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'Í2.8.Encerrado o pÂzo paê entrega da documentação dê habilitaÉo exigida neste certame, poderá ser admitida, mediante
decisão fundamentada do Pregoeiro, a âpresentaçâo de novos documentos de habilitação ou a complementaçáo de informações
aceÍca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 02 (dois) dias úteis, parâ:
'12.8.'l.A aferiÉo das condiçóes dê habilitação do licitante, desdê que decorrentes de Íatos existentes à êpoca da abertura do
certame,
12.8.z.Alualização de documentos cuja validade tenhâ expirado após a data de recebimento das propostas;
12.8.3,Suprimento da âusência de documento de cunho declaratório emitido unilatêralmente pelo licitante; e
12.8.4.Suprimento da ausência dê certidáo e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou entidade cujos atos
gozem de presunção de veracidade e fé pública.
12.9.Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentaÉo, restará prêclusa essa oportunidade conferidâ âo licitante,
implicando sua inabilitação.
12.10.N4 hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoêiro êxaminaÍá a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classiícaÉo, até a apuraçáo de uma proposta que atenda ao presente Edilal, observados
o prazo e os termos deÍinidos neste instrumenlo para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofedado:
12.10.1.Serão disponibilizados para âcesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a apresentação
da documentação habilitatória, após concluídos eventuais procedimêntos da Comissáo de Contrataçáo, para sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições dêstê Edital.
'12.I 1 .A comprovaçáo de regularidadê fls6al e trabalhista das microêmpresas ê empresas de pequeno porte somentê sêrá êxigida
para efeito de contratação, e não como condiçáo para paÍticipaÉo na licitaçáo, observando-se o seguinte procedimento:
12.'l 1 .1.4s microempresas e empresas de pequeno porte, por ocâsiáo da participaÉo nesta licitaçáo, devêrão apresentaÍ toda
a documentaÉo exigida para comprovação de regularidade Ílscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste
instrumento para efeito de habilitaÉo, mesmo que esta apresente alguma restriçáo;
12.11.2.Na hipótese de haver alguma restriçáo íelâtivâ à regulaíidade fiscal e trabâlhista quando da comprovaÉo de que trata o
subitem anterioÍ, seÍá assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da
documentaçáo, a realizâçáo do pâgamêntô ôu parcêlamento do débito ê a êmissáo dê eventuais cerlidões negativas ou positivas
com efeito de cêrtidão negativã;
12.11.3.Pata aplicaçáo do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização Íiscal e kabalhista será contado a partir da
divulgação do resultado da fasê dê habilitaÉo. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentaÉo de justiÍicativa;
'12.11.4.4 náo regularizaçáo da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à contrataÉo, sem
prejuizo das sançóes previstas no Art. 156, da lei 14.133121, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes Íemanescentes, na
ordem de classiÍicação, ou revogar a licitaçâo;
12.11.s.Se, na ordem de classiÍicaÉo, seguir-se outra micÍoêmpresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentaÉo fiscal e trabalhista, sêrá concedido o mesmo prazo paÍa regulaíização.
'l2.12.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de Íêquisitos, mediante apresentaçâo dos documentos
originais, quando houver alguma dúvida em rêlaÉo à integridade da respectiva cópia ou quando a lei expressamente o exigir.
12.13.Não serâo aceitos documentos de habilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos:
'12.13. 1.Se o Iicitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz, e se o licitantê for a filial, todos os
documentos deveÍão estar em nome da Íilial, exceto aqueles que, pela prôpria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somentê em nome da matriz.
12.14.Os documentos exigidos para Íins de hâbilitação no certame deveráo ser organizados na ordem descrita neste instrumento,
precêdidos por índicê corrêspondentê, âpresentados em oíginal; ou por cópia autenticada por cartório competênte, ou pelo
Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensâ oíicial.
Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado
o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que:
12.14.1.4 prcva de âutenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perânte os agentes do ORC
relacionados no item anterioÍ, mediante apresentação de original ou de declaraçáo de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal;
'12.í4.2.Quando o documento for obtido via lnternet sua autenticidade será comprovada no endêÍeço eletrônico nelê indicado;
12.14.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoêiro, a documêntaÇáo cadastral de fornecedoÍ, conslante dos arquivos do ORC,
para comprovação da autenticidade de elementos apresêntados pelo licitante.
12.15.Na análise dos documentos de habilitação, â Comissáo de Contrataçáo poderá sanar erros ou Íalhas, que náo alterem a
substância dos documentos e sua validade juridicâ, mediante decisáo fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos,
atribuindo-lhes eÍicácia para Íins de habilitação e classificaçáo.
12.16.Os documentos apresentados pelos licitantes no Cíedenciamento e os elementos constantes dos envelopes Proposta e
Habilitação que forem abertos, seÍão retidos pelo Pregoeiro ê anêxados aos autos do procêsso.
'12.17.No mêsmo contêxto, o envelope Habilitação, ainda lacrado, do licitante desclassificado ou que não logrou êxito na êiapa
competitiva e que não for rêtirâdo por sêu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias da data de homologação do
pÍesente certame, seÉ sumariamente dêstruído.
12.18.Havendo necêssidade, o Pregoeiío suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com vistas ao
saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação apresentados, marcando-se nova dâta e horário para a
sua continuidade.
12.19.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, observadas as disposiçÕes do Art. 43, da Lei
123/06, o licitante será considerado vencedor.
12.20.4 abeÍiuía da fase recursal em relação ao resultado do ceÍlame ocorrerá após a divulgaÉo da classiÍlcação Íinal das
propostas na respecliva sessão pública 
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í3.O.DO ENCAMINHAMENTO OA PROPOSTA VENCEDORA
l3.l .A proposta Ílnal do licitantê declarado vencedor - propostâ atualizada - será encaminhada no prazo de 02 (dois) dias úteis,
a contar da solicitação do Pregoeiro, e deveÍá:
13.1.1.Ser elaborada em consonáncia com as especiÍicâções constântes deste Edital e seus Anexos, redigida em lingua
portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante Iegal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de
entrega; das condições de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicaçáo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, pâra llns de pagamento;
'13.'l.3.Estar adequâda ao último lance ofertado e a negociaÉo realizada, acompanhada, dos documentos complementares
eventualmente solicitados, quando necÉssáÍios à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único pÍeço pàra ada item, com a utilizaçâo de duas casas decimais, sendo quê, nesse último caso, a
indicação em contráÍio está sujeitâ a corrêÉo, observando-se aos seguintes critérios:
13.2.1.Falta de dígitos: seráo acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de digitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, caso contrário
haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais excedenles suprimidos.
'13.3.0 preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o valor global da
propostâ em algarismos e por extenso:
13.3.1 .Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pêla quântidadê, o preço
unitário prêvâlêcerá;
í 3.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso pôr extenso, prevalecerá o valor expresso por eÍenso;
13.3.3,Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitáÍios paÍa um mesmo produto, prevalecerá o de menor valor;
í 3.3.4.O deságio eventualmente obtido no valor do lote será repassado integralmente e de ícrma linear a todos os seus itens,
sendo que, se âpós esse rateio restar valor unitário, para qualquer item do lote, superior ao estimado pelo ORC, será atribuído
ao respectivo item o valor estimâdo, pÍocedendo-se novo rateio para que seja preseÍvado o deságio obtido no lote.
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Editãl e seus Anexos, não sendo considerada aquela que náo corresponda às
especificaçóes ali contidas ou que estâbêlêçâ vínculo à proposta dê outro licitante.
13.5.4 oÍerta deverá ser fiímê e precisa, limitada, rigorosamente, ao ob.iêto deste inslrumento sem contêr alternativas dê vâlor
ou dê qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.
13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encârgos previdenciários, trabalhistas, tributáÍios, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
13.7.4 proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no deconer da execuçáo do contrato e
aplicação de eventual sanÇão ao Contralado:
13.7.1.Todas as especiÍicações do objelo contidas na proposla vinculam o Contratado.
13.8.4s propostas que contenham a descrição do objeto, o valor ê os documentos complementares estarão disponíveis na
intemêt, após a homologação.
13.9.O prazo de validade dâ proposta náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento.
í 3.10.4 proposta atualizada e eventuajs documentos complementares deverão ser encaminhados, exclusivamente, da seguinte
forma:
13.10.1.No endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos, S - Anexo l- Centro - Sáo Bentinho - PB; protocolizando o original, nos
horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas.

í4.0.DOS RECURSOS
14.1.4 interposição de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçâo de licitantês, à ânulação ou
revogãçáo da licilaÉo, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133121.
14.2.Qualquer licitantê poderá, durante o prazo concedido na sessáo pública, de forma imediata após o término do julgamento
das proposlas e do ato de habililação ou inabllitaÉo, junto ao Pregoeiro, manifestar sua intençáo de recorrer.
14.3.Quando o Íecurso apresentado impugnar o julgamento das proposlas ou o ato de habilitação ou inabilitaçáo do licitante:
14.3.1.4 intenção de recorrer deverá sêr manifêstada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2.O p.azo pa'a apresentaçáo das razões recursais será iniciado na data de inlimação ou de lavratura da ata de habilitâçáo
ou inabilitaçáo.
14.4.O Wazo recursal é de 03 (tÍês) dias úteis, contâdos da data de intimaçáo ou de lavratura da ata.
14.5.0 recurso será dirigido à autoridâde que tiver editado o âto ou proferido a decisâo reconida, a qual poderá reconsiderar o
ato ou a dêcisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, êncaminhar o recurso com a sua manifestaçâo à
autoridade superior, â qual deverá proferir sua decisáo no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
'14.6.Os recursos interpostos fora do prazo não seráo conhecidos.
14.7.O prazo para apresentação de crntrarrazÕes ao recuíso pelos demais licitantes sêrá de 03 (três) dias útêis, contados da
data da intimação pessoal ou da divulgaçâo da interposiÇáo do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida atê que sobrevenha decisáo
fi nal da autoridade competente.
14.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
14.10.Os autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos interessados no endereço e nos horários âbaixo indicados.
14.11.4s razôes do recurso e as contrarrazóes deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
'14.'11.1.No endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos, S-Anexo I- Centro - São Bentinho - PB; protocolizando o original, nos
horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 hoÍas.
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.t5.o.DA HOMOLOGAçÃO
1s.í.EncerÍadas as fases de julgamento e habilitação, e êxâuridos os recursos administrativos, o pÍocesso licitatório seÍá
encaminhado à autoridade superior, que poderá:
'l5. l.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irÍegularidades;
15.1.2.Revogar a liciüaÉo por motivo de conveniência e opoltunidade;
'15.1.3.Proceder à anulação da licitaÉo, de oficio ou mediânte provocaçâo de terceiros, sempre que presente ilegalidade

insanáveli
1 5.2.4.Adiudicar o objeto e homologar a licitação.

í6.0.DO CONTRATO
'16.1.Após a homologâção pela autoridade superior do ORC, o licitantê vencedor sêÉ convocado paÍa, dentro do prazo de 05
(cinco) dias conseculivos da data de recebimento da notificaÇão. ê nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos,

assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer alteraçóes nos termos deinidos pela Lei 14.133121:

16.í.í.O prazo de convocação poderá ser píorrogado uma vez, por igual periodo, mediante solicitação da parle durante seu

transcurso, devidamênte justiícada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administragâo;
'16.1.2.A recusa injustiíicada do adjudicatáÍio em assinar o contrato no pÍazo estabelecido pela Administraçáo caraclerizaÍá o
descumprimento total da obrigaçâo assumida ê o sujeitârá às pênalidades lêgalmênlê êstabelecidas:
'16.1.2.1.A regra do subitem anterioí náo se aplicârá aos licitantes rêmânêscentes convocados na forma estabelecida nêstê

dispositivol
1ô.1.3.Deconido o prazo de validade da proposta indicado neste Editel sem convocaÉo para a contrataÉo, Íicarão os licitantes

liberados dos compromissos assumidos.
16.2.Na hipótese de o vencedor dâ licitação náo assinar o contrato no prazo e nas condiçôes estabelecidas, outro licitante poderá

ser convocado, respeitada a ordem de classificâÉo, para celebrar a Ata de Registro de Preços ou a contrataçáo, ou instrumento

hábil, nas condiçÕes propostas pelo licitante vencedor, sem prejuizo da aplicaçáo das sançÔes previstas na Lei 14.133/21, e em

outras legislâ9ões aplicáveis.
í6.3.Na ãssinãtura do contrato será exigidâ â comprovaçâo dê todâs as condiçôes de habilitaÉo consignadas nestê Edital, quê

devêÍão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido contrato
,lô.4.O contrato quê evêntualmente venha a sêr assinado pelo licitânte vencedor, poderá ser alterado com a dêvida justiícativa,

unilateralmente pêlo ContÍatante ou por aoordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua

extinçáo, formalmente motivada nos autos do processo, assegurãdos o contraditório e a ampla defesa, ocorÍerá nas hipóteses e

disposiçóes dos Arts. '137 a 139, todos da Lei 14.133121: e o fornecimento realizado de forma parcelada.

t6.S.Hás ateraçôes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. '124, da Lei 14.133/2'1, o Contrâtado será obrigado a

âceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, acrêscimos ou supressôes que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite

fixado no Art. í25, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão podêrá

exceder o limite êstabelecido, salvo as supressÕes resultantes de acoÍdô celêbrado entrê os contratantes.

í7.O.DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
'17.1.Formalização e Cadastro de Reserva:
'17.,1.1.Após a iomologação do certame, seráo registrados na Ate de Registro de Preços, os preços e os quantitativos do

âdjudicaiário, observado o disposto neste Edital; e será incluldo na reíerida ata, na forma de snexo, o registro:

17.1.í .1 .Dos licitantes que acêitarem cotar o objeto com prêço igual âo do adjudicatário, obseÍvada a classifcaçáo na licitação;

ê
17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem sua propostâ original.
17.L2.Será respeitada, nas contratagôês, a ordêm de classifcâçáo dos licitantes rêgistrados:
17.1.2.1.A âpresentação de novas pÍopostas na foÍmâ deste subitem não prejudicârá o resultado do ceÍtame êm relação ao

licilante mais bem classiÍicado:
17 .1.2.2.pa';a Íins da ordem de classiÍicâçâo, os licitântes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do ad.iudic€tário

antecederâo âqueles que mantiverem sua proposta original
17.1.3.4 habiliiação dos licitantes que comporáo o badastro de Reserva sêrá efetuada quando houver necessidade de

contratação dos licitantes remanescêntes, nas seguintes hipótesês:
17.1.3..1.euândo o licitãnte vencedor náo assinar â Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos neste

Edital; ou
17.1.á.2.euando houveÍ o cancelamento do registro do ÍoÍnecêdoÍ ou do registro de prêços, nas hipôleses previstas neste Edital.

17.1.4.Na hipôtese de nenhum dos licitantes que âceitaÍam cotâr o objeto com preço igual ao do adjudicatário conmrdar com a

contratâÉo nos teÍmos êm igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a AdministraÉo, observados o

valor estimado e a sua evenlual atualizâÉo na furma prevista neste Edital, poderá:

17.1 .4.1.Convocar os licltantes que maniiveram sua proposta original para negociaÉo, na ordem de classifcaÉo, com vistas à

obtenção de prêço melhor, mesmo quê acima do prêço do âdjudicatário; ou
l7.l !í.2.Adjidic& e fiÍmar a contratâÉo nas condiçóes ofeÍtadâs pelos licitantes remanescentês, observâda a ordem dê

classiÍicação, quando frustrada a negociaçáo de melhor condição.

1 7.2.Assinatuía;
i 7.2.1.Homologado o resullado da licitaÉo, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias consecutivos,

contados a partir da data de sua convocaÉo, para assinar a Ata de Registro do Preços, cuio prazo de validade encontra-se nela

Íixado, sob penâ de decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sançôes previstas na Lei 14.133/21.
17.2.2.Q pràzo de convocaçáo poderá ser pronogado uma vez, por igual perlodo, mediante solicilação do licitante mais bem

classificado convocado. desde que: /'->,
17.2.2.'l .A solicilacÀo seja devidamentê justiÍcada e aprêsêntâda dentro do prazo; e / ..n\if)
17.2.2.2.A justiÍicâtiva apresentâda sêja aceita pela AdministraÉo \\yry

DCt rtr I uqa ot



r**
oRtÍ [r luqÂ Dt

SAO BENTINHO
R TUiO QU€ ÂCONIECE !

17.2.3.Serão formalizadas tantas Atas dê Rêgistro de PÍeços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de ReÍêrênciâ - Anexo ldeste instÍumento, devidamente homologados, com a indicação do licitante
vencedor, a descriÉo do corrêspondente item, a rêspectiva quantidâde, pÍeço registrado e demais condiçôês.
17.2.4.O preço registrado, com a indicaÉo do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional dê Contratações Públicas PNCP e
disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
17.2.5.4 existência de prêços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiÉes estabelecidas, mas náo
obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaqáo de licitação especifrca para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justif cada.
17.2.6.Na hipótese de o convocado nâo assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condiçóês êstâbêlêcidâs, Íica
facultado à Administração convocâr os licitantes remanescentes do Cadastro de Rêserva, na ordem de classiÍicâçáo, para íâzê-
lo em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro classificado.

17.3.Vigência:
17.3.1.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será dê um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgaçáo no Portal Nacional de Conúatações Públicas PNCP, e poderá sêr prorrogado por igual peÍíodo, desde que
comprovado que o preço é vantajoso.
17.3.2.0 ptdzo dê vigência do conespondenle contrato será determinado: 12 (dozê) mêses, considêrado da datâ de suâ
assinâtura; podendo ser prorogâdo, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1í 4, da Lei 14.133121.

'l7.4.VedaÇão a acréscimos dê quantitativos:
'17.4.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

'l7.6.Alteração ou atualização dos píeços registrados:
17.6.1.Os preços registrados podeÍáo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual reduçáo dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo do bem regislrado, nas seguintes situaçóes:
'17.6.1.1.Em caso de criação, alteração ou eíinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussáo sobre os pÍeços registrados;
'17.6.1.2.8m caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisiveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviâbilizêm â exêcução da âta tal como pactuada, nos teÍmos do disposto na alínea "d" do
inciso ll do caput do An. 124, da Lei 14.'133/21; ou
17.6.1 .3.Na hipótese de reajustamênto sobre os píeços registrados, prevista neste instrumento, nos teímos do disposto na Lei
14.133t21.

í 7.7.Negociação de preços registrados:
17.7.1 .Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgáo
gerenciadoÍ convocará o foínecêdor pâra negociar a redução do preço registrado:
17.7.í.'l.Câso náo aceite rêduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor sêrá libêrado do compromisso
assumido quanto ao item registrado, sêm aplicação dê penalidades administrativas;
17.7.'l.2.Na hipótêsê prêvistâ no subitem anterior, o gerenciador convocârá os fornecêdorês do ôadastro de resêrva, na ordem
de classiÍlcação, para veriÍcar se aceitam reduzir seus preços aos valoÍes de mercado, observado o disposto neste instrumento;
17.7.1.3.Se nâo obtiver êxilo nas negociaçÕes, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,
nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabiveis para a obtenção de contratação mais vantajosa;
'17.7.1.4.Na hipótese de reduçáo do pÍeço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgáos e às entidades que tiverem
Íirmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarêm
negociação com vistas à alteraçâo contratual, observado o disposto neste instrumento.
17.7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registÍado e o fornecedor não poder cumprir as obrigaçôes
estabelecidas na ata, seÍá facultado ao fornecedor Íêquerer ao gerenciador a âltêraçáo do preço rêgisÍado, mediante
comprovaçâo de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso:
'17.7.2.1.PaÍa fins do disposto no subitem anterior, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçáo, a
documentaÉo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relaçáo às condiçôes
inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovaÉo dessa ocorrência, o órgão geÍenciadot alualizaÍá o preço registÍado, de
acordo com a reâlidadê dos valorês praticados pêlo mercadol
17.7 .2.2.Na hipótesê de não comprovaçáo da existência de fato supeÍveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo gerenciador e o fornêcedor dêverá cumprir as obíigaçóes estabelecidas na ata, sob pena de cancelâmento do
seu rêgistro, nos têrmos do disposto neste instrumento, sêm prêjuízo da aplicâçâo dâs sançóes previstâs na Lei 14.í 33/21, ê na
legislaÇão aplicáveli
17.7.2.3.Na hipótese de cancelamenlo do registro do fomecedor, nos termos do disposto no subitem anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiflcação, para veriÍicar se aceitam manteÍ seus preços
registrados, obseÍvado o disposto neste instrumento;
17.7.2.4.5e nâo obtiver êxito nas negociaÉes, o órgáo gerenciador procederá ao cancêlãmento dâ Ata de Registro de Preços,
nos termos do disposto nestê instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenÇão dâ contratação mais vantajosa;

1 7.5.Controle e gerenciamento:
'17.5.1.O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio de procedimentos de geslão de
atas, quanto a:
17.5.1.1.Os quantitativos e os saldosl e
1 7.5. 1.2.4s solicitaçóes de adesão.

,@
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17.7.2.5.O órgáo gêÍênciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado contratos doconentes da Ata de
Registro de Preços sobre a efêtiva alteração do preÇo registrado, para que avaliem a necessidade de alteração conlÍatual,
observado o disposto nêstê instrumento.

í8.O.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREÇO REGISTRAOO
18.'l.Cancelamento do registro do fornecedor:
18.1.1.O registro do fomecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o foÍnecedo[:
18.'1.1.1 .Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justiÍicado;
18.1.1.2.Não rêtirar a nota de empenho, ou instÍumênto equivalente, no pÍaz o eslãbelecido pêla Administração sem justifcativa
razoável;
18.1.1.3.Não aceitar mantêr seu preço registrado, na hipótesê prevista neste inslrumento; ou
18.1.1.4.Sofrer sanção prevista nos Incisos lll ou lV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133121. Nessa hipótese, câso a penalidade
aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência dâ Ata de Registro de Preços, o órgáo gerenciador poderá, mediante
decisáo Íundâmentada, decidir pela manutençáo do registro de preços, vedadas novas contralaçôes derivadas da ata enquanlo
perdurarem os efeitos da sançáo.
'18.1.2.O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do órgáo gerenciador,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
18.1 .3.Na hipótese de canc€lamento do íêgistro do fomecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que compóem
o câdastro de reserva, observada a ordem de classifrcação.

1 S.2.Cancelamento dos preços registrados:
18.2.'1.O cáncelamento dos píeços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata de Registro de
Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamentê comprovadas e justificadas:
18.2.1.1.Pot .azáo de interesse públicoi
18.2.'Í.2.A pedido do fomecedor, decorÍente de caso fortuito ou força maior; ou
18.2.1.3.Se náo houver êxito nas negociações, nos termos do disposto nêste instrumento.

I 9.O.DA CONTRÂTAçÃO COM FORNECEOOR REGISTRADO
'19.í ,FormalizaÉo:
í 9.í .í .A contratação com o fornecedor registrado na ata será íormalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por meio de
instrumento hábil, na forma deÍinida neste Edital, conforme as disposiçóes consiantes do Aú. 95, da Lei 14.'l.33121.
'19.1.2.O instrumento de que tÍata o subitem anteÍior, será assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
'19.1.3.4 contrataçáo posterior de item especÍÍico constante do lote exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstraçáo de suâ
vantagem para o ORC, observados os parâmetÍos êstabelecidos nos §§ 'lo,20 e 30, do Art.23, da Lei '14.133f21 .

'l 9.2.AIteraÇão do contrato:
19.2.1.O contrato eventualmentê deconênte da ata podeÉ ser alterâdo, obseNado o disposto no Art. '124, dâ Lei 14.13312'1.

19.3.Vigência do contrato:
19.3.1.A vigência do respectivo contrato seÉ a estabelecida neste Edital, observadas as disposiçóes do Art. 105, da Lei
14.133t2',1.

22.O.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
22.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
22.1 .1.Pelo ORC, que também é o órgão gêrenciador responsável pelã administração ê co
representada pela suâ estrutura oÍganizacional deÍlnida no respectivo orçamento programa

ntrole da Ata de Registro de Preços

20.O.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
20.1.Competências:
20.1.1.4 administraçãô e ôs âtos dê controle da Ata de RêgistÍo dê Preços, decorrentes do prêsente certame, serão dô ORC,

através do Departamento de Compras, atuando como órgáo gerenciador do sistema de regislro de preços, ao qual compete, em
especial:
20.í.1.1.Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
20.1 .1.2.Condúzi as negociaçôes para alteraçáo ou atualizaçáo dos preços registrados; e
20.1.1.3.Aplicar, garantidos os pÍincípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes de inírações no
pÍocêdimenlo dêste certame.

21.O.DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE
21 .1 .Competências:
2'1 .1 .'l .O órgáo ou a entidade participante é responsável por manifestar seu interesse em participar do registro de preços, ao qual

compete, em especial:
21.1.1.l.Tomar conhecimento da Atâ de Registro de PÍeços, inclusive de eventuais alterações, para o corÍeto cumprimento de
suas disposiçõesi
21.1.1.2.Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser realizada alenda aos seus
interêsses, sobretudo quanto aos valores praticados;
21.1.1.3.Zel pelos atos relativos ao cumprimenio das obíigaçóês assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de eventuais
pênalidades decorrêntes do dêscumprimento do pâcluado na Ata de Registro de PreÇos ou de obrigações contratuais; e
21.1.1.4.PÍestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registro de preços quanto à contrataçáo e à
execuÉo da demanda destinada ao seu órgáo ou à sua entidade.
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22.2.O usuário da ata, sempre quê dêsejar efetivar a contrataçào do objeto registrado, fará através de solicitaÉo ao gerenciador
do sistema de registro de preços, mêdiantê processo Íegular.

23.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REAJUSTE
23.1.Os prêços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado,
em 2111012025.
23.2.Após o intenegno de um ano, e indêpendêntemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante
â aplicaçáo, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluidas após a
ocorrência da anualidade: lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-lBGE.
23.3.Nos rêajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um âno será conlado a partir dos efeitos Ílnanceiros do
último reajuste.
23.4.No caso de atraso ou náo divulgãção do indice de reâjustamenlo, o Contralante pagará ao Contratâdo a importànciâ
calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja divulgado o índice deÍinitivo.
23.5.Nas aferiçóes ínais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defnitivo.
23.6.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituiÉo, o que vier a seÍ determinado pela legislaçáo então em vigor.
23.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índicê substituto, as paÍtes elegerão novo índice oÍicial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
23.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de prêços poderá ser realizado por simples apostila.
23.9.O prazo para resposta ao pêdido de rêstabelecimênto do equilíbrio económico-financeiÍo, quândo for o caso, será de até
um mês, contado da data do fornecimento da documentaÉo comprobatória do fato imprevisivel ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a '136, da Lei 14.133121.

24.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
24.1.Executada a presente contrataÉo e observadas as condições de adimplemento das obrigaçôes pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obêdecerão, conÍorme o caso, às disposiçóês do Art.
140, da Lei 14.13312'1.
24.2.Serão dêsignados pelo ORC representantes com alribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos termos da norma
vigente, especialmentê para acompanhar e Íiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contrataçáo de teÍceiros para
assistência e subsidio de informaÉes pertinentes a essas atribuiçóes.

25.O.DAS OBRIGAçOÉS DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
25.1.Obrigações do Contratante:
25.1.1.Efetuar o pagamênto Íelativo ao objeto contratado efetivamente Íealizado, de acoÍdo com as cláusulas do respêctivo
contrato ou outros instrumentos hábeis:
25.1 .2. Proporcionar ao Contratado todos os mêios necessários paÍa a fêl execução do objeto da presênte contratação, nos
lermos do correspondente instrumento de a.iustei
25.l.3.Notifrcar o ContÍatado sobre quâlquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo
ã mais amplâ e completa Íiscalizaçáo, o que náo exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;
25.1.4.Outras obrigaçóes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo Vll.

25.2.ObrigaÇões do Contratado:
25.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obriga@es concernentes à legislaçáo fiscal, civil, tributária e habalhista, bem
como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualqueÍ título, perante seus fornêcêdorês ou tercêiros êm razão da
execução do objelo contratado;
25.2.2.Substituir, arcãndo com as despesas decorrentes, os materiais ou seÍviços que apresentarem deÍeitos, alterações,
impêíeiçóes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do inslrumento de ajuste pacluado, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento;
25.2.3.Náo transferir a outrem, no todo ou em parte, o ob.ieto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorizaçáo do
Contratante;
25.2.4.Manlet, duÍante a vigência do contralo ou outros instrumêntos hábêis, em compatibilidade com ãs obrigaÇÕes assumidas,
todas as condiçôes de habilitaÉo ê qualifcação êxigidas no respectivo processo contratação direla por Dispensa de Licitação,
crnforme o câso, âpresentando ao Contrâtante os documentos necessários, sempre que solicitado;
25.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou Íilial da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente
apresentou a documentâçáo exigida na fâse de habilitação;
25.2.6.Executar todas as obrigaçóes assumidas sempre com observáncia a melhor técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçôes técnicas correspondentesl
25.2.7.OuÍas obrigeÇõês estabelêcidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo Vll.

26.O.DO PAGAMENTO
26.'l.O pagamento sêrá rêalizado mediante processo regular e em obseÍvância às noÍmas e procedimentos adotados pelo ORC,
bem como as disposições dos Arts. 141 a 14ô da Lei 14.133121, da sêguinte maneira: Para ocorer no prazo de trinta dias,
contados do periodo de adimplemento.
26.2.O desembolso máximo do período, náo será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma
aprovado, quando Íor o caso, e sempre em conÍormidade com a disponibilidade de recursos ínanceiros.
26.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidaçáo qualquer obrigação Íinanceira que lhe for imposta,
em viÍtude de penalidade ou inadimplência, a qual podeÍá ser compensada com o pagamento pendênte, sem que isso gere
direito a acréscimo de qualquêr nâturêza
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26.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorÍido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaçáo Íinanceira, devida desde a dala limite Íixada para o
pagamenlo até a dala corÍêspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento sêrão calculados com utilização da seguintê fórmula: EM=NxVPxl,onde: EM = encargos moratórios; N=número
de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; el=índicede
compensaçáo Íinanceira, assim apurâdo: I = OX r 100) = 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Govemo Federal que o substilua. Na hipótese do referido índice
estabelecido para a compensaçáo financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituiÉo, o que vier a ser determinado pela legislaÉo então em vigor.

27.O.DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
27.í.O licitantê ou o Contratado sêrá responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do intêÍessado,
pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei í4.'133/21 e serâo aplicadas, na forma, condiçóes, regras, prazos e procedimentos
deÍinidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
iníraçâo âdministrativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato, quando náo se justiÍlcar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zeÍo virgula cinco por cento) aplicada sobÍe o valor do contrato, por dia de atraso injustiÍicado
na êxecuÇão do objeto da contrataÇão; c - multâ de 10% (dez por cênto) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no ámbito dâ AdministraÉo Públicâ direta ê
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao rêsponsávêl pêlas infraçÕes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do refêrido Art. 155, quando náo se justificar â imposição de
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no ámbito da Adminiskaçâo Públicâ direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas
infraçôes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes
administÍativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposiçáo de penalidade
mais grave que a sanÉo Íeferida no § 40 do refêrido Art. 156; f - aplicaÉo cumulada de outÍas sanções previstas na Lei
14133n1.
27.2.Se o valor da multa ou indenização devida náo for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado,
será automaticamenle descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando foÍ o caso, cobrado judiciâlmente.

28.O.DAS OBRIGAçÕE§ PERTINENTES À LGPD
28.1.As partes contratantes deveráo cumprir a Lei no 13.709, de '14 de Agosto de 20'18, quê é a Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais LGPD, quãnto â todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que
eventualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimenlo de contratação, independentemente
de declârâÉo ou dê aceitaçáo expressa.
28.2.Os dados obtidos somênte poderão ser utilizados para as Íinalidadês que justiÍicaram sêu â@sso e de acordo com a boa-
fé e com os princípios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
28.3.É vedado o compartilhamento com terceircs de qualquer dâdo obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
28.4.Outras obrigaÉes estabelecidas e relâcionadas na Minuta do Contrato - Anexo Vll.

29.0.DAS DTSPOSTÇÕES GERATS
29.1.Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supeÍveniente que impeça a rêalizaçáo do ceÍtame na dala marcada,
a sessão será automaticamente lransferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horáÍio anteriormente estabelêcido,
desde que não haja comunicaçáo em contráÍio, pelo Pregoeiro.
29.2.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
29.3.4s normas disciplinadoras da licitaÉo serão sempre interpretadas em favor da ampliaÉo da disputa entre os interessados,
desde que náo comprometam o interesse do ORC, o principio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contrataÉo.
29.4.Os licitantes assumem lodos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC náo será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçâo ou do resultado do processo licitatório.
29.5.PaÍa todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos êm dias de expediênte no ORC.
29.ô.O desatendimento de exigências formais não essênciais não importará o âfastamento do licitante, desde que seja possível
o aproveitamento do alo, observados os principios da isonomia ê do inteÍesse público.
29.7.Em caso de divergência entre disposiçôes do Edital e de seus anexos ou demais peças que compôem o processo,
prevalecerá as do Edital.
29.8.O Edital e seus anexos também estáo disponibilizados na íntegra nos endeíeços eletrônicos: www.saobentinho.pb.gov.br;
www.tce.pb.gov.br; no Portâl Nacional de Contrataçôes Públicas PNCP; e poderâo ser lidos, e quando for o caso obtidos,
mediante processo rêgular e observados os procedimentos definidos pêlo ORC, no endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos,
I - Cêntro - São Bentinho - PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereÇo e horário nos
quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
29.9.Para dirimir evêntuais controvérsias decorrenles deste certame, excluido qualquer outro, o foro competente é o da Pombal,
Estado da Paraíba.

Sâo Bentinho - PB, 27 de Outubro de 2025

LUZINETE RUFINO VIEIRA
Dir. da Div. de Orçamento

ffiÀ-
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SETOR DE CONÍRATACÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL NO OOO/íO/2025

TERMO DE REFERÊNCIA . ESPÊCIFICAÇÔES

í.O.DO OBJETO
l.1.Constitui objeto desta licitaçáo: AquisiÇão de fardamentos, cama, mesâ e banho para atender a demanda do município de
Sáo Bentinho-PB, exercicio 2026.

2.O.DA JUSTIFICATIVA
2.1.4 contrataÉo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especiÍic€çóes técnicas e
informaçóes complementaÍes que o acompanham, quando Íor o caso, .iustiÍica-se: Considerando a necessidade de garantir o
pleno funcionamento das atividâdes das diversas secretârias municipais de São Bentinho-PB, especialmente nas árêas da
EducâÉo, Assistência Social e Administração, faz-se imprescindivel a aquisiçáo de fardamentos escolares, fardamentos
proÍissionais e itens dê cama, mesa e bânho, com vistas ao atêndimênto âdêquado das demandas do êxêrcicio de 2026. No

ámbito da SecrêtaÍia Municipal de Educâção, a aquisição de fardamêntos escolares tem como objetivo pâdronizar a vestimentâ
dos alunos da rede pública municipâ1, promovendo a identiÍicâÉo, segurança e o sentimento de pêrlencimento, além de contribuir
parâ a igualdade entre os estudantes, reduzindo diferenças socioeconômicas. Tal medida reflete o compromisso dâ gêstão com
a valorização da educaçáo e o bem--€star dos alunos. Em relaçáo aos fardamentos profissionais, estes são indispensáveis para

os servidores que atuam em setores operacionais, como serviços gerais, tÍansporte, sâúde, educaçáo e outras áreas
administrativas. A padronizaçáo dos uniformes Í"cilita a identificaÉo funcional, refoça â imagêm institucional do Municipio e
proporciona melhores condições de higiene e seguranÇa no desempenho dâs atividades diárias. A aquisiçáo de itens de cama,
mesa e banho se faz igualmente necessáriâ para supriÍ as nêcessidades das unidades que prestam serviços continuos à
população, a exemplo dê escolas, creches, centros de referência da assistência social (CRAS), cenkos de convivência, unidades
de acolhimento e demais setores que demandam o uso desses materiais para o conforto, higiene e adequada prestaÉo dos
serviÇos públicos. Dessa Íorma, a presente licitaÉo visa garantir o fornecimento continuo e padronizado desses materiais,
observando cÍitérios de qualidade, durabilidâde ê êconomicidade, conforme determinã a legislação vigente, espêcialmenle a Lei

n0 14.133D021 (Nova Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos). Ressalt&-se que â aquisição ocorrerá conforme as
necessidades previamente levantadas pelos setores competentes, com base em planejamento anual e controle de estoque.
Portanto, a realizaÉo do processo licitatório mostra-se técnica e administrativamente justiÍicada, assegurando o atendimento
eíciente e regular das demandas municipais para o exercício de 2026, êm conformidade com os princÍpios da legalidade,
eficiência, economicidade e transpaÍência na gêstão públicá.
2.2.As caractêristicas e especiÍicações do objeto ora licitado são:

. iiÂRDi{irl!. lil --r : :(.i-ri ÂP L-E iia Ri(lti( l

cóDrco DrscRrÍúlNAçÃo
1 Camiseta escolar (manga curtâ): Golâ cáreca, Malha 100% algodáo

ou algodáo com poliéster, com estampa do logotipo da escola ou da
rede púb,ica(incluindo (SCFV)).Costuras reforçadas. Cores e layout
conforme padrão institucional. lnfantil e juvenil (6 a 16 anos) P, M, G,

2 Conjunto: Camisáa escolar (manga curta) Gola careca, Malha 100%
algodáo ou âlgodão com poliéster, com estampa do logotipo da
escola ou da Íede públicâ. CostuÍas rBforçâdas. Cores e layout
conÍorme padrão institucionale Short escolar (para meninos): Tecido
helanca, com elástico na cintura, bolsos laterais opcionais. lnfantil e
juvenil (6 â í6 ano), ano escolaÍ (1o ã 9p), P, M, G, GG.

3 Conjuntoi Camiseta escolar (manga curta) Gola careca, Malha 100%
algodâo ou algodão com poliésteÍ, com estampâ do logotipo da
escola ou da rede pública. Costuras refoíçadas. Cores e layout
conforme padrão institucional e Short-€aia escolar (para meninas):
Tecido confortável, com elástico na cintura, rêsistente a lavagens.
lnfantil e juvenil (6 a 16 ano), ano escolar ('1" a 9), P, M, G, GG.

4 Conjunto: Camisêta escolar (manga regâta): Malha 100% algodáo ou
algodâo com poliéster, gola careca, com dbana, com estampa do
logotipo da escola ou da rede pública. Costuras refoÍçadas. Cores e
layout conÍorme padÉo institucional e Short escolar (parâ meninos):
Tecido helanca, com elástico na cintura, bolsos laterais opcionais.
Lavagens. lnfantil (2 a 6 ano§), ano escolar (maternal e prê-€scola),
P, M, G, GG,

5 Conjunto: Camiseta escolar (manga regata): Malha 100% algodão ou
algodão com poliêster, gola careca, com ribana, com estampa do
logotipo da escola ou da rede pública. Costuras reÍoçâdas. Cores e
layout conforme padrão instilucional e Short-€aia escolaí (para
meninas): Tecido confoÍtável, elástico na cintura, resistênte a
lavagens. lnfantil (2 a 6 anos), âno escolar (maternal e pré-€scola),
P, M, G, GG,

6 Conjunto infantil e juvenil feminino ds 0 a 14 enos, regata em malha
pp 100o/o poliamida com sublimâÉo total Írentê ê verso com
serigraÍia do Seviço de Convivência e Fortalêcimênto de VÍnculos

UNIOAOE OUANTIDADE PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
Unidade 550 32,87 18.078,50

conjunto 300 53,81 16.143,00

conjunto 300 58,43 17.529,00

Conjunto 300 61,82 18.546,00

Conjunto 300 59,30 17.790,00

conjunto 200 55,71 11.142,00
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(SCFV) na frente e logomarca do municipio e da secretaria nas
castas, com ribanas, pespontadas nas mangas e na golai short saia
em Helanca 100% poliamida com elástico reforçado na cintura, com
logomarca do municÍpio em serigraÍi8 do lado direito. Cores variadas.

Conjunto infantile juvenil masculino dê 0 a 14 anos, Íegat8 em malha
pp '100% poliamida com sublimaçào total frente e veÉo com
serigrafia do Seviço de Convivência e Fortalecimento de VÍnculos
(SCF\4 na frênte e logomarca do município ê da secretaria nas
costas, com ribanas, pespontadas nas mangas e na gola; short em
Helanca 100% poliamida com elástico reforçadg na cintura,
logomarca do muncípio na perna esquerda em seígraÍia

.l Êr\lií,rAl,'lEN I a, i,Eali,ilil--,,l
cóDtco DrscRlMlNAçÂo
8 Avental para uso de paciente em exame gineoológico, ô0% algodâo

e 40% poliéster na cor bEnca, tamanho único, manga japonesa,

abertura trontaltranspassada com cinto de amarrar.

9 Bolsa em lonaadengue com logomarca 8957 - Bolsa em lona-
dengue com logomaÍcâ Conf€ccionada em Lona de algodão
impermeabilizada no 10, toda debruada, com 03 divisões intemas e
0'1 bolso interno sem lapela e 01 bolso externo em cada latêral com
lapela e fechamento em velcro. Alça em cada.go de algodáo largura
50mm da mesma coí com regulagem e proteção para ombros,
fechamento em metal e com 2 tiras em cadarço de 25mm, e
impressáo de logomarca a combinar. Tamanho: 31 cm (larguÍa) x 37
cm (altura) x 20 cm (lateral).

10 Boné com aba, com serigraÍia tamanho único OBS (conforme arte
Apresentada postsriormentê pela Secretaria D€mandantê).

11 Calça para profissionais (Limp€za Urbana, eletricista, jardineiro,
motorista, guarda municipal e operador de máquinas)l Calça em
tecido Rip Stop, 5770 algodáo e43% poliéster, com elástico na cintura
com costura refoÍçâda, com 2 bolsos na frente com abertura§ laterais,
e 2 bolsos nas costas, tamanhos aprox. dos bolsos de 15 cm x 15

cm. Nos tamanhos: 38, 40 e 42.
12 Calça Jeans Básicâ, boEos frontais e trasêiros; costura reÍoÍçãda;

acabamênto de alta qualidade; composição 1000/" algodâo;
numeraçáo: do 36 a 54.

13 Camisa manga longa para prcfissionais (Limpeza Urbana, agente de
endemias, eletricista, jardineko, motorista, guarda municipal e
operadorde máquinas):- Camisa de botão, em tecido Rip Stop, 57%
algodão e 43% poliêster, com corte vertical na írente em todã
extensão com iechamento composto de 6 botões, com tÉs bolsos de

15 cm x 15 cm (0í no braço diÍeito com logomarca da Preieitura
Municipal com tamanho aprox. 05 cm de altura x 09 cm de largura).
Nas costas logotipo de descÍiÉo do setor com tamanho apÍox. 7 cm
x 30 cm. Nos tamanhos: Pequeno (P), Médio (M) e G.ande (G).

14 Camisetas com gola caÍêcâ, para seÍvidores do município, Mais
EducaÉo e para Organizadores e coleboradores de eventos no
municÍpio em gincanas, feiras escolares ê de saúde, campanhas de
vacinaçào, capacitaÉo, treinamentos, datas festivas do São João,
sete de sEtembro, aniversário da cidsde ê outros em malha PV, com
ô7% poliéster e 33olo viscose, na cor a critério da administração,
acabamento pespontado com costura reforçada, em corte canoa ou

ciÍcular, revestida com víeis duplo de 0,5 cm, punhos revestidos com
víeis de 0,5 cm, barra com desenho e arte apre§entada pela
Prefeitura, na frente logomarca a critério dê cada secretaria com
tamanho aprox. de 12 cm de altura x 7 cín ds laÍguÍa, acompanhado
com a descriçâo de cada funÉo. Nos tamanhos PP-P-M-G, GG,
XG e XXG. Cores a deÍinir pela secretaria.

15 Camiseta gola careca, paía servidores da Secretaria de A§sistência
Sociale usuarios dos pÍogÍamas: Projovem, PAIF, SCFV, CRAS, em
malha pp '100% poliéster com sublimaÉo total frente e verso,
serigrafia frontal, nas costas logomarca do municipio e logotipo da
secretaria, manga com ribana e acábamento pespontado, com ribana
com acâbamento pêspontado, acabamento reforçado e psspontado
na barra da camÉa. Nos tamanhos PP-P-.|ú-G, GG, xG e )üG.
CoÍes a definir pela secreta a.

16 Camisetas Gola polo para proÍlssionais do municipio incluindo os
PROGRAMAS CRAS, SCFV, Conselho Íutelar, Criança Feliz,
Proflssionais de Saúde, outras secrEtaÍias. malha PV com 165 de
gramatuÍa. Divsrsas cores, mânga curta em malha PV, com 67%
poliéster e 33% viscose, na cor à critério da administraÉo,
acabamento espontado com costura reforçada, revestida com viés
duplo de 0,5 cm, punhos Íevestidos com viés de 0,5 cm, barra com
desenho e arte apresentada pela Prefuitura, na frente logomarca à
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conjunto 56,51 11.302,00

TotaldoLote 110.530,50

UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT. PREçO TOTAL
Unidade 50 102,51 5.125,50

Unidade 129,44 2.588,80

Unidade

Unidade

19,45

136 35

11.670,00

8.181,00

unidede

Unidade

Unidade

unidade

600

60

20

150

7000

600

87.26 1 .7 45,20

134.9'1 20.236,50

39.40 275.800,00

38.95 23.370,00

unidadê 52,54 105.080,00

200

2000
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critério de cada secÍetaria com tamanho aprox. de 12 cm de altura x
7 cm de largura, acompanhado com a descriÉo de cada função. Nos
tamanhos: PP, P, M. G, GG, XG e )(xG de acordo com a secretaria
requisitante.
Camisa tipo polo para uniÍorme de servidores municipais. Malha
Pv(poliéster 67010 + viscrse 33%), gramatuÍa minima de 180 g/m2,
cor a definir. Manga cuíta, com gola, sem bolso. Acabamento
reíorçado nas costuras lateriâis e na golâ, com bordado no lado
esquerdo, contendo brasáo e nome do setor administratúo.
Tamanho: diversos(PP, P, M,G,GG,XG e yüG e outros conforme a
nêcês§idedê
Camiseta térmica manga longa UV, 90% poliamida e '10% elastano,
CHAPÉU MASCULTNO CHAPÉU MASCULINO - ChaÉu modelo
Australiano, com cordáo de âjuste, em brim, cor branca, com silk
colorido na paÍte frontal com a logomarcâ a combinar, com botóes
lateÍais. Tamanho único psdrão adulto.
Colete paÍa funcionários da vigilância sanitária e guarda municipal,
em tecido Rip Stop, 57o/o algodáo e 43o/a poliéster, com corte vertical
na frente em toda extensão com fechamento composto de 6 botóes,
com dois bolsos de 15 cÍn x 15 cm (01 em cada lado do colete), com
logomarca da Prefeitura Municipal com tamanho aprox. 05 cm de
altura x 09 cm de largura. Nas costas logotipo de descriÉo do setor,
c.m tamanho aprox. 7 ctn x 30 cm. Nos tamanhos: Pequeno (P),
Médio (M) e Grande (G).

Conjunto para auxiliar de serviços, merendeira, serventes. Calça com
Elástico, composição 100% algodão; Calça com 2 bolsos fÍontais e 2
bolsos traseiros; Camiss Brim Manga Curta Gola italiana composição
100% algodáo
Regata cavada, moda íÍtnes, em malha DryFit, | 000/6 poliamida,
modelagem com cava nadâdor, com seigrafia frentê e verso,
logomarca do município e logotipo dâ secretaria. Nos tamanhos PP,
P, M, G e GG (cores variadas)
Jalec! para proflssionais da secretaria de saúde, assistência sociale
educaçâo na cor branca ou azul, confeccionado em oxford,
tingimento firme, gola tipo padre, com corte vertical na frente em toda
extensão, com fechamento composto de 6 botóes, costura reforçada,
dois bolsos inferiores frontais medindo 15 cm x 15 cm cada, um bolso
superior frontal na altura do peito medindo 15 cm x '15 cm com
denominaçáo da funÉo do profrssional e com descriçáo da
respectiva secretaria na psrte superior Írontal $querda, acabamento
fino, na manga correspondente ao lado direito a logomarcâ da
Prefeitura Municipalcom aprox. 05 crll de altura x 09 cm de largura.
Nos tamanhosr Pequeno (P), Médio (M) e Grande (G).

Unidade
Unidade

41,04
28,35

8.208,00
850,50

Unidade

Unidade

u,72

54,80

6,944,00

3.288,00

Unidade 92,59 5.555,40

conjunto 85,38 4.269,00

Unidade 29,72 11.888,00

Unidade uA2 19.326,00

UNIDADE QUANTIDADE PREçO UNIT. PREçO TOTAL
Unidade 10 52,57 525,70

Unidade 270 37,56 10.141,20
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unidade

Unidade

48,30 19.320,00

6.546,00

400

18
'19

200
30

6020

21

22

50

400

30023

200

60

200

30

30

30
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24 Cobertor solteiÍo, 100ôÁ microfibra de poliésteÍ sofr, extra macio.

Tamanho 1,60m x 2,20m. CoÍ a definir
25 Lençol com elástico em tecido 100% algodâo, peÍcal 200 Íios para

câmas, macas, colchão (§olteiro), com tamanho aproximado de 2,50
m x 1,40 m.

26 Lençol 6m tocldo í00% algodão, psÍcal 200 fios para camas, macâs,
colchão (solteiÍo), com tamanho aproximado de 2,50 m x 1,40 m.

27 Jogo de cama solteiro - contendo lençol de solteiro, 100% algodão
com elástico mêdindo 90 x190 x 30 ctÍ1, Í.onha medindo 50 x 70 cm.
Cores claras variadaa.

28 Lençol de berço Americâno com Elástico - 1,40x0,80x0,20m
confeccionado com elástico em tecido 100% algodão, trama com 160
Íios no m[nimo, cor branco. Estampa com o Brasáo em todo o lençol.
As medidas devêrão ser aproximadas com tolerância máxima de 50Á

(cinco poÍ cento) para meis ou para menos
29 Tapete emborÍachado p€Íaonalizado de 15mm de altura por 60 cÍn

de largura e 90cm de comprimento, na cor preta.

30 Toalha de mesa quadrada 1,40m x '1,40m, 100% algodâo, estampas
claras que acompanham toda a circunferência da bana.

3'l Toalha de mesa redonda, diâmetro 1,80m, composiçâo 100%
algodâo, estampas clâras que acompanham toda a Çircuníêrência da
bârrâ

32 Toalha de mesa retangular, 100% algodão, tamanho 2,10m x '1 ,40m,
estampas claras que acompânham toda a ciÍcunÍerência da barra

33 Toalha De Mesa Jacquad Lisa 2,10m X I ,40m, 100% poliéster
34 Toâlha de banho algodão
35 Toalha de rosto algodáo

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

96,88

42,36

58,86

42,76

58'1,28

1.270,80

1.765,80

í.282,80

6

10.320,00
4.866,00

Unidade
unidadê
unidade

10
300
200

32,33
34,40
24,33

Total do Lote 47 .854,

Total do Lote 523.213,90
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TOTAL ô81.599,28

3.O.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE
3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, dê acordo com as cláusulas do rêspêctivo contrato
ou outros instrumentos hábeis.
3.2.Píoporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íiel execuÉo do objeto da presente contÍataÉo, nos termos
do coírespondente instrumenlo de ajusle.
3.3.NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregulâridâde encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, êxercendo a
mais ampla e completa Íiscâlização, o que náo exime o Conlratado de suâs responsabilidades pâctuadas ê prêceitos lêgais.
3.4.Outras obrigaçÕês estabelecidas e relacionadas na l\,linuta do ContÍato - Anexo Vll.

4.O.DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO
4.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obígaçóes concementes à legislaÉo Íiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedores ou ter@iros em râzão da
execuçáo do objeto contratado.
4.2.§ubstituir, arcândo com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações,
imperfeições ou quaisquer inegularidadês discrepantês às exigências do instrumento dê ajustê pactuado, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pâgamênto.
4.3.Nâo transferir a outrêm, no todo ou em parte, o objeto dâ contratação, salvo mediante prévia e expÍêssa autorização do
Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigaÉes assumidas,
todas as condiçóes de habilitação e qualificaçâo exigidas no respeciivo processo contrataÉo direta por Dispensâ de Licitação,
conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicjtâdo.
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou Íilial da empresa que eÍetivâmente participou do certame e consequentemente
apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
4.6, Execrla r todas as obrigações assumidâs sêmpre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamênte,
dentro dos preceitos legais, normâs e especificaçóes têcnicas correspondentes.
4.7.Outras obrigaçÕês êstâbelêcidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo Vll.

5.O.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA
5.'1.O prazo máximo parâ a execuÉo do objeto oÍa licitado, conforme suas caracteristicas e as necessidades do ORC, e que
admite prorrogâÉo nâs condiçóes e hipóteses previstas na Lei 14133n1, está abaixo indicado e será considerado da emissáo
do Pedido de Compra:

Entrega: '15 (quinze) dias.
5.2.Salvo disposiçóes em contrário devidamentê eslabelecidas neste instíumento, o local para a entrega, observada a demanda
ê oportunidadê, será na sede do ContÍatante ou em uma das unidades administrativas, por êle indicada, quê compõe a sua
êstrutura opêraôional.
5.3.O prazo de vigência do conespondente contrato será determinado: í2 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura;
podendo ser prorrogâdo, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1 14, da Lei 14.133121 .

6.O.DO REAJUSTAMENTO ÉM SENTIDO ESTRITO . REAJUSTE
ô.1.Os preços inicialmênte contratados são fxos e irreajustáveis no prazo de um ano contâdo da data do orçamento estimado,
em 211108025.
6.2.Após o interregno de um ano, ê independentementê de pêdido do Contralado, os preços iniciais serão reajustados, mediante
a aplicação, pelo Contratante, do seguintê parâmetro, exclusivamenle para as obrigaÇões iniciadas ê concluídas após a
ocorrência da anualidade: indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE.
6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiÍo, o intenegno minimo de um ano seíá contado a partir dos eÍeitos financêiros do
último reajuste.
6.4.No caso de atraso ou não divulgaÉo do indice de Íeajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja divulgado o índicê dêfinitivo.
ô.5.Nas aferiÇões Íinais, o Indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamentê, o dêÍinitivo.
6.6.Caso o indice êstabelecido para reâjustamênto vênha a ser extinto ou de qualquer forma nào possa mais ser utilizado, será
adotado, êm substituiçâo, o que viêr â sêr determinado pela legislação então em vigor.
6.7.Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remane§cente, por meio de termo aditivo.
6,8.O registro da variaçáo do valor contrulual paru lazet la@ ao reajuste de preqos podeÉ ser realizâdo por simples apostila.
6.9.O prazo para resposta ao pedido de Íestabelecimenlo do equilibrio econômico-íinanceiro, quando ÍoÍ o caso, será de alé um
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatôria do Íato imprevisível ou previsivel de mnsequência
incalculável, observadas âs disposiçÕes dos Arts. 124 a'136, da lei 14.133121.

7.O.DO PAGAMENTO
7.1.O pagamento seíá realizâdo mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC,
bem como as disposiçóes dos Arts. 141 a 14ô da Lei 14.133121t dâ seguinte maneira: Para ocoírer no prazo de lrinta dias,
contados do periodo de adimplemento.
7.2.O desembolso máximo do período, náo seÉ superior ao valoÍ do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma ,,/
aprovado, quando Íor o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidadê de rêcursos financeiros. a_1

Ys-
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7.3.Nenhum valor sêíá pago ao Contratado enquanto pendente de liquidaÉo qualquer obrigaÉo financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidadê ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendenle, sem que isso gerê
direito a âcréscimo de qualquer natureza.

8.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÂO E RÊCEBIMENTO DO OBJETO
8.í . Os produtos deverâo ser entregues em atê 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento, pela contratada, da ordem
de compÍa.
8.1. 1. O cumprimento r'goroso deste prazo é essencial e imprescindivel, tendo em vista que o Município de Sáo Bentinho/PB
dêpende da entÍega pontual dos produtos para assegurar a continuidade e a eÍlciência de serviços públicos fundamêntais,
evitando prejuízos á administrâção e à populaÉo. O descumprimento injustiÍicado do prazo pactuado podeíá acarretar as
sanções previstas no conlralo e na legislação vigente, incluindo a aplicação de penalidades administrativâs e eventuais medidas
judiciais, caso necessárias, para resguardar o interesse público. Recomenda-se, portanto, quê ã contrãtada adote todas as
providências logísticas necessárias para garanlir a entrega dentro do pÍazo estabelecido, sem possibilidade de prorrogação,
salvo câsos excepcionais, devidamente justifcados e aceitos foÍmalmente pela Administraçáo.
8.2. As solicitações seráo parceladas, podendo haver necessidades de quânlidades pequenas, de acordo com a Íeal necessidade
da secretaria solicitante, não podendo a contratada fazer exigência de quantidades mínimas para Íornecimento.
8.3. As despesas cúm transporte, fretes, bem como qualquer outro rêlacionado a entrêga dos materiais, sêrá dê total
responsabilidade da contratada.
8.4. Todos os itens deverão seÍ confeccionados com materiais de alte durabilidade, rêsistentes e lavagêns frêquentes,
com costura reforçada e acâbamento adequado.
8.5. A licitante vencedora deverá realizâr provas de tamanho, se solicitado, ou permitir troca de peças.
8.6. Os uniformes deveráo ser entregues diretamente na Secretaria solicitante.
8.7. Deverá ser garantido um perc€ntual de í0% adicional para trocas ou ajustes de tamanhos.
8.8. Os produtos deveráo ser entrêguês dêvidamente acondicionados em embalagêns oíiginais.

8.9. Câdâ uniforme deverá ser embeledo individualmente, com etiqueta identificando:

o Tamanho

o Nome da escola

Sexo (quando aplicável)

8.í 0.Os materiais fornecidos deverão estar em conformidade com as normas de segurança e qualidade.
8.11. Os produtos poderão seÍ rejeitados, no todo ou em pade, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Documento de Formalizaçáo de Demanda e na proposta, devendo serem regularizados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar
da notificaçáo da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.
8.12. Na hipótese de a verificação a que se íefere o subitem anterior náo ser procedida dentro do prazo fixado, reputaí-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento dêÍlnitivo no dia do êsgotamento do prazo.
8.13. O recebimento provisório ou definitivo do objêto não excluia responsabiiidade da contratada pelos prquizos resultantes da
incorreta execução do contÍato.
8.14.Executada a presenls contrataÇão e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedeceráo, conforme o caso, às disposições do Art.
140, da Lei 14.133121.

9.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAçÃO E GERENCIAMENTO
9.1.Seráo designados pelo Contratante representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal do conlrato, nos termos da noÍma
vigente, êspecialmente paÍa acompanhar e fiscalizar a sua execuÉo, respectivamênte, permitida a contrataÉo de têrceiros para

assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuições.
9.2.A administÍação e os dêmais alos de controle da correspondente Ata de Regislro de Preços, decoÍrenlê do competente
processo licitatório, serão realizados alravés do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sislema de Registro
de Preços.
9.3.Caberá ao gerenciãdor a reâlizâÉo periódica de pesquisâ de mercado para comprovação de vantajosidâde, acompanhando
os preços praticádos para os respectivos lotes registrados, nas mesmas condiÉes ofertadas, para fins de controle e, conforme
o caso, fixaçáo do valor máximo a ser pago para a correspondente contÍatação.

íO.O.DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANçÓES
10.1.O licitãnte ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defêsa no prazo legal do interessado,
pelas infrações prêvistas no Art. 155, da Lei 14j33121 e seÉo aplicadas, na forma, condições, Íegras, prazos e píocedimentos
definidos nos AÍts. 156 a í63, do mesmo diploma legal, as seguintes sanÉês: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infraçáo administÍativã de dar causa à inexecuÉo pãrcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de âtraso injustiÍicâdo
na execuçáo do objeto da contratação; c - multa de í 0% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
âdministrativas pÍevistas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito dâ Administraçâo Pública direta e
indireta do entê federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao Íesponsável pelas inftaçÔes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do câput do referido Art. '155, quando não se justiícãr a imposiçáo de
penalidâde mais grave; e - declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar no ámbilo da AdministÍaÉo Pública diÍetê e

O

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável
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infraçóes administrativas previstas nos incisos Vlll, IX, X, Xl e Xll do caput do referido Aú. 155, bem como pelas infraçóês
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl ê Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penâlidâde
mais grâve que a sançáo referida no § 40 do reÍeÍido Art. 15ô; Í - aplicação cumulâda de outras sanções previstas na Lei
14.',t33t21.
'I O.2.Se o valor da multa ou indenizâção devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após â comunicaÉo ao Contratado,
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratâdo vier a fazer jus, acrescido de juros

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado iudicialmente.

í í.o.DA COMPENSAçÃO FTNANCETRA
11.l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÉo Ílnanceira, dêvida dêsde a data limitê Íixada para o
pagâmento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratôrios devidos em rêzão do atraso no
pagâmento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP:< l, onde: EM = encargos moratórios; N = número
de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; el=indicede
compensaÉo Íinanceira, assim apurado: I = (rX + 100) + 3ô5, sendo TX = pêrcêntual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipotese do referido indice

estabelêcido parâ a compensação financêira vênha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possá mais sêr utilizado, será âdotado,
em substituiÉo, o quê vier a ser determinado pela lêgislaçáo entâo em vigor.

I2.O.DO MODELO DE PROPOSTA
12.1.É pane integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante utiliza-lo como
referência - Anexo 0'1.

JANESLEY PEREIRA NOBRE
SecÍêtário de Administração
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Camiseta escolaÍ (manga curta): Gola careca, Malha
100% algodão ou algodão com poliéster, com estampa
do logotipo da escpla ou da rede públic8(incluindo
(SCFV)).Costuras reÍorÇadas. Cores e layout conforme
pad.ão institucional. lnfantil e juvenil (6 a 16 anos) P,
M, G, GG.
Conjunto: Camiseta escolar (manga curta) Gola
câreca, Malha 100o/o elgodáo ou algodão com poliáster,
com estampa do logotipo da escola ou da rede pública.
Costuras reforçadas. Cores e layout conforme padrão
institucional e ShoÍt escolar (para meninos): Tecido
helanca, com elástico na cintura, bolsos laterais
opcionais. lnfantil e juvenil (5 a 16 ano), ano escolar (1ó

a 9o), P, M, G, GG.
Conjunto: Camiseta escolar (manga curta) Gola
careca, Malha'100o/o algodão ou algodão Çom poliéster,
com estampa do logotipo da escola ou da rede pública.
Costuras reforçadas. Cores e layout conforme padráo
institucional e ShoÉ-saia êscolar (para meninas)l
Tecido conÍoÍtável, com elástico na cintura, resistente
a lavagens. lnÍantil e juvenil (6 a 16 ano), ano escolar
(1ô a $), P, M, G, GG.
Conjunto: Camiseta êscolaÍ (mange regata)r Malha
100o/o algodão ou algodão com poliéster, gola careca,
com ribana, com estampa do logotipo da escola ou da
rede pública. Costurâs reforçadas. Cores e layout
conÍorme padrão institucional e Short escolar (para
meninos): Tecido helanca, com elâstico na cintura,
bolsos laterais opcionais. Lâvagens. lnÍantil (2 a 6
anos), ano escolar (maternal e prê-escola), P, M, G,
GG.
Conjunto: Camiseta escolar (manga regata): Malha
'100% algodão ou algodáo com poliéster, gola careca,
com ribana, com estampa do logotipo da escola ou da
rede pública. Costuras reforçadas. Co.es e layout
conÍorme padrão institucional e Short-§aia e§colar
(para meninas): Tecido confortável, elástico na cintura,
resistente a lavagens. InÍantil (2 a 6 anos), ano escolar
(maternâl e pré-escola), P, M, G, GG.
Conjunto inÍantil e juvenil feminino de 0 a 14 anos,
regata em malha pp 100% poliamida com sublimação
total frente e verso com seÍigrafia do Seviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) na
frente e logomarca do municipio e da secretaria nas
costas, com ribanas, pespontadas nas mangas e na
gola; short saia em Helanca 100% poliamida com
elástico refoÍçado na cintura, com logomarca do
município em serigratia do lado direilo. Co.es variadas.

SAO BENTINHO

MARCA/MODELO U1{IDADE QUANTIDADE

Unidade 550
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SETOR DE CONTRATACÂO

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL N' OOO4O/2025
PREFEITURA [IUNICTPAL DE SÃO BENTINHO - PB,

OBJETO: Aquisição de fardamêntos, cama, mâsa ê banho pârâ atender â demanda do município de São BêntinhG-PB, exerclcio
2026.

PROPONENTE
CNPJ:

Prezados Sênhores.

Nos têrmos da licitaçáo em epígrafe, apÍesentamos proposta conforme abaixo

] FARDAMENÍO ESCOLAR DESCRIÇÁO
cóDrco DrscRt lNÂçÂo PREçO

UNIT.
PREçO
TOTAL

2 conjunto

conjunto

Conjunto

Conjunto

300

300

300

300

3

4

5

6 conjunto 200

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4Oi2O25

wN
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7 Conjunto infantil e juvenil masculino de 0 a 14 anos,
regata em malha pp ,00% poliamida com sublimaçáo
total frente e verso com serigÍafia do Seviço de
Convivência e FoÍtalecimento de Vínculos (SCFV) na
frente e logomarca do município e da secretaria nas
costas, com ribanas, pespontadas nas mangas e na
gola; short em Helanca 100% poliamida com elástico
reforçado na cintura, logomarca do muncipio na pema
esquerda em serigÍaÍla

2 FARDAIúENTO DESCRICAO
cóDrco DrscRrrrNAçÃo

I Avental para uso de paciente em exame ginecológico,
60% algodão e 40% poliéster na cor branca, tamanho
único, mangâ japonesa, abeÍtura frontal transpassada
com cinto de amarar.

9 Bolsa em lona-dengue com logomarca 8957 - Bolsa
em lona-{6ngue com logomarca Confeccionada em
Lona de algodão impermeabilizada no '10, toda
debruada, com 03 divisões internas e 01 bolso inteÍno
sem lapela e 01 bolso externo em câda lateral com
lapela e fechamento em velcro. Alça em câdarço de
algodão largura 50mm da mesma cor com regulagem
e proteção para ombros, fechamênto em metâl e com
2 tiras em cadaÍço de 25mm, e impressão de
logomarca a combinar. Tamanho: 31 cÍn (largura) x 37
cm (altura) x 20 cm (lateÍal).

10 Boné com aba, com serigrafia tamanho único OBS (
conforme arte Apresentada posteriormente pela
Secretaria Demandante).

'11 Calça para proÍissionais (Limpeza Urbana, eletricistâ,
iardineiro, motorista, guaÍda municipal e operador de
máquinas): Calça em tecido Rip Stop, 57% algodâo e
43olo poliéster, com elástico na cintura com costura
reforçada, com 2 bolsos na frsnte com aberturas
laterais, e 2 bolsos nas costas, tamanhos aprox. dos
bolsos de 15 cm x 15 cm. Nos tamanhosi 38,40 e 42.

12 Calçâ Jeans Básica, bolsos frontais e traseiros; costuÍa
reforçada; acabamento de alta qualidade; composiçáo
100o/o algodáo; numeraçáoi do 36 a 54.

13 Camisa manga longa para proÍissionais (Limpeza
Urbana, agente de endemias, eletricista, jardineiÍo,
motorista, guarda municipal e operador de máquinas):

- Camisa de botão, em têcido Rip Stop, 57% algodeo
e 43% poliéster, com co.te vertical na frente em toda
extensão com fechamento composto de 6 botões, com
três bolsos de 15 cm x 15 cm (01 no braço direito com
logomarca da Prefeitura Municipalcom tamanho aprox.
05 cm de attura x 09 cm de laÍguía). Nas costas
logotipo de descriçáo do seto. com tamanho aprox. 7

cm x 30 cm. Nos tamanhos: Pequeno (P), Médio {M) e
Grande (G).

14 Camisetas com gola careca, para Servidore§ do
município, Mais Educaçáo e para Organizadores e
colaboradoÍes de eventos no municÍpio em gincanas,
teiras escolarcs e de saúde, campanhas de vâcinaÉo,
capacitação, treinamentos, datas bstivas do São João,
sete de setembro, enive.sário da cidade e outros em
malha PV, com 67% poliésteÍ e 33% viscose, na cor â
critério da administraçáo, acabamento pespontado
com costura íeforçada, em coÍte canoa ou circular,
revestida com víeis duplo de 0,5 cm, punhos revestidos
com víeis de 0,5 cm, barra com desenho e arte
apresêntada pela Prefeitura, na Írente logomaÍca a
critério de cada secretaria com tamanho aprox. de 12
cm de altura x 7 cm de larguía, acompanhado com a
descrição de cada Íunçã0. Nos tamanhos PP-P-+,-C,
GG, XG e xüG. Cores a definir pela secretaria.

Í5 Camiseta gola carecâ, para servidores da Secretaria
de Assistência Social e usuarios dos programas:
Projovem, PAIF, SCFV, CRAS, em malha pp 100o/o

poliéster com sublimação totalfrente e verso, serigrafia
frontal, nas costas logomarca do município e logotipo
da secretaria, manga com ribana e acabamento
pespontado, com ribana com acabamento pespontâdo,

FrrruRo Q(tr ÂconÍEcE l

conjunto

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unldade

PREçO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

200

600

7000

MARCA/MODELO UNIDADE QUANTIDADE

Unidade 50

N

unidade 600

Unidade

20

20

150
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acabamenlo reforçado e pespontado na barra da
cámisa. Nos tamanhos PP-P{ú-G, GG, XG e XXG.
Cores a definir pela secretaria.
Camisetas Gola polo para profissionais do municipio
incluindo os PROGRAMAS CRAS, SCFV, Conselho
Tutelar, Criança Feliz, PÍoÍissionais de Saúde, outras
secretarias. malha PV com 165 de gramatura. Diversas
cores, manga curta em malha PV, com 67% poliéstere
33% viscose, na cor à critério da administraçáo,
acabamento espontado com costura reforçâda,
Íevestida com viés duplo de 0,5 cÍn, punhos revestk os
com viés de 0,5 cm, barra com desenho e arte
apresentada pela Prefeitura, na frenle logomarca à
critério de cada sêcrelaria com tamanho aprox. de í2
cm de altura x 7 cm de largura, acompanhado com a
desÇrição de cada funÉo. Nos tamanhosi PP, P, M, G,
GG, XG e )(XG de acordo com a secÍetaria
requisitante.
Camisa tipo polo para uniforme de servidores
municipais. Malha Pv(poliéster 67% + viscose 33%),
gramatura minima de í80 g/m2, cor a deÍinir. Manga
curta, com gola, sem bolso. Acabamento reforçado nas
costuras lateriais e na gola, com boÍdado no lado
esqueído, contendo bra§ão e nome do setor
administrativo. Tamanhoi diversos(PP, P, M,G,GG,XG
e )«G e outros confoÍTne a necessidade.
Camiseta térmica manga longa UV, 90% poliamida e
10% elastano,
CHAPÉU MASCULINO CHAPÉU MASCULINO -
ChaÉu modelo Auskaliano, com cordão de ajuste, em
bÍim, cor brancá, com silk colorido na parte frontal com
a logomaÍcâ a combinar, com botôes laterais.
Tamanho único padrão adulto.
Colete para funcionários da vigilância sanitária e
guarda municipal, em tecido Rip Stop, 57% algodão e
43% poliéster, com corte vertical na frente em toda
extensão com fechamento composto de 6 botões, com
dois bolsos de 15 cln x '15 crn (01 em câda lado do
colete), com logomarca da Prefeitura Municipal com
tamanho aprox. 05 cm de altura x 09 cm de largura.
Nas costas logotipo de descriçáo do setor, com
tamanho aprox. 7 cfi! x 30 cÍn. Nos tamanhos: Pequeno
(P), Médio (M) e Grende (G).

Conjunto para auxiliar de serviços, merendêira,
serventes. Calça com Elástico, composiçáo 100%
algodão; Calça aom 2 bolsos Írontâis e 2 bolsos
traseiros; Camisa Brim Manga Curta Gola italiana
composiÉo'100% algodão
Regata cavada, moda fitnes, em malha DryFit, l00o/o
poliamida, modelagem com erva nadador, com
seÍigraÍia frente e verso, logomarcâ do município e
logotipo da secretaria. Nos tamanhos PP, P, M, G e GG
(cores variadas)
Jaleco pâra proÍissionais da secretaria de saúde,
assistência social e educaçáo na cor branca ou azul,
conieccionado em oxford, tingimanto firme, gola tipo
padre, com coÍle verticâl nâ frente em toda extensáo,
com fechamento composto de 6 botóes, costura
rêÍorçâda, dois bolsos inferiores Írontais madindo 15
cm x 15 cm cada, um bolso su perior fÍonta I na altura do
peito medindo 15 cm x 15 cÍn com denominaÉo da
funçào do proflssional e com descriçáo da respective
secretaÍia na parte superioÍ frontal esquerda,
acabamento Íino, na manga correspondente ao lado
direito a logomârcâ da Prefeitura Municipalcom aprox.
05 cm de altura x 09 cm de larguÍa. Nos tamanhos:
Pêqueno (P), Médio (M) e Grande (G).

SAO BENTINHO
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16

17

18

19

21
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unidade

2000

400

Unidade

Unidade

200

30

400

300

60Unidade

conjunto

Unidade

Unidade

50

3. CAIVA. I\4ESA E EANHO - DESCRICAO
cóDtco DrscRrtlrNAçÃo

24 CobeÍtoÍ solteiro, 100% microlibra de poliésteí soft,
extra macio. Tamanho 1,60m x 2,20m. Cor a definiÍ

25 Lençol com elástico em tecido í00o/o algodão, percal
200 fios para camas, macas, colchâo (solteiro), com
tamanho aproximado de 2,50 m x 1,40 m.

IIARCA/MODELO UNIDADE QUANTIOAOE

Unidad€ 10

Unidade 270

PREçO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

unidade
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Lençol em tecido 100% algodão, percal 200 fios para
camas, macas, colchão (solteiro), com tamanho
aproximado de 2,50 m x 1,40 m.

Jogo de cama solteiro - contendo lençol de solteiro,
'100% algodão com elástico medindo 90 xl90 x 30 cm,
fronha medindo 50 x 70 cm. Cores claras variadas.
Lençol de berço Americano com êlástico -
'l ,40x0,80x0,20m confeccionado com elástico em
tecido 100% algodâo, trama com 1ô0 fios no mínimo,
cor branco. Estampa com o Brasão em todo o lençol.
As medidas deveráo ser aproximadas com toleÍância
máxima de 5% (cinco por cento) para mais ou para
menos
Tapete embonachado personalizado de 15mm dê
altura por60 cm de largura e 90cm dê comprimento, na
cor preta.
Toalha de mesa quadrada 1,40m x 1,40m, 100%
algodão, estampas claras que acompanham toda a
circuníeÍéncia da barra.
Toa,ha de mesa redonda, diámetro 1,80m, composição
í00% algodão, estampas claras qu€ acompanham
toda a circunfeÍência da barra.
Toalha de mesa retangular, 1000Á algodão, tamanho
2,10m x 1,40m, estampas claÍas que acompanham
toda a circunferência da barra
Toalha De Mesa Jacquard Lisa 2,10m X Í,40m, 100%
poliêster
Toalha de banho algodâo
Toalha de rosto algodão

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

SAO BENTINHO
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200

60

200

27

R nnoQrrÊacoírÍrEct t

Unidade

Untulade

lJnidâdo

6

30

30

30

't0

300
200

29

30

3l

32

33

u
35

Unidade

Unidade

Unidâde

Unidade

Unidade

unidade
unidade

PRAZO - ltem 5.0:

PAGAMENTO - ltêm 2í .0:

VALIDADE DA PROPOSTA - ltem 8.0:
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SETOR OE CONTRATACÃO

ANEXO II . PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4OI2O25

IVIODELO DE DECLARAÇÃO - de náo empregar menor

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4O/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO. PB,

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor.
O proponente acima quâliÍicado declara, sob as penas da Lei, que náo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer tÍabalho, podendo existir menor, a partir de quatoze anos,
na condição de aprendiz na forma dâ legislação vigente; em acatamento às disposiçóês do Art. 70, lnciso XXXlll, da Constituiçáo
Federal, acrescido pela Lei Fedêral no 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Representânte legal do proponente

OBSERVAÇÂO: a declaraÇâo deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente
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SETOR DE CONTRATACÂO

ANEXO III . PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4OI2O25

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4O/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO. PB,

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAçÃO que a proposta econômicâ comprgende a lntegralidade dos custo3.
O proponente acima qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que sua proposla econômica compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralêgais, nas convênçóês coletivas de trabalho e nos termôs de ajustamento de conduta vigentes na data de êntrega das
propostas.

*t*
OQÉFt II UgA DÉ

Local e Data.

OBSERVAÇÁO: a declaração deverá ser elaborada em papeltimbrado do pÍoponente

NON,lt E/CPF/ASSI NATU RA
Representante legal do proponente.

@
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SETOR DE CONTRATACÃO

ANEXO IV . PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4O/2025

MODELO DE DECLARAÇÃO - de observânciâ do limite de contratações públicas

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4O/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO. PB,

PROPONENTE
CNPJ

l.O - DECLARAçÃO de observáncia do limite do contrateçáo com a Administração Pública.
O proponente acima qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que, na condigão de microempresa ou empresa de pequeno porte,
no presente ano-calêndário, ainda não celebrou contratos com a Administraçáo Pública cujos valores somados extrapolem a
receita brutâ máxima admitida para fins dê enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4", §§ 2" e 3", da Lei 14.133/2'1.

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÂOi a declaraÇão deverá ser elaborada em papeltimbrado do proponente

Locâl e Data.

W
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SAO BENTINHO
R Í(nOQUE ACO{\JTICE !

SETOR DE CONTRATACÀO

ANEXO V . PREGÂO PRESENCIAL NO OOO4O/2025

IVIINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO OE PREçOS No: ..../2025

Aos ... dias do mês de ... de ..., na sede do Selor de Contrataçáo da PÍefeiture Municipal de São Bentinho, Estado dâ Parâíba,
localizada na Rua Francisco Felinto dos Santos - Cêntro - Sáo Bentinho - PB, nos termos da Lei Federal no 14.133, de í" dê Abril
de 202'l; Lei Complementar no 123, de '14 de Dezembro de 2006; Decíeto Federal no '11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto
Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2023; e legislação pertinente, consideradas as alterações posterioÍes das reÍeridas
normas; e, ainda, conforme a classiÍicaÉo da proposta apresentada no Pregão Presencial no 000402025 que objetiva o registro
de preços para: Aquisiçáo de fardamentos, cama, mesâ e banho para atender a demanda do municipio de São Bentlnho-PB,
exercicio 2026; resolve regislrar o preço nos seguintes termos:

Órgão ê/ou êntidade integrante da presêntê Atâ dê RegistÍo de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL OE SÃO BENTINHO - CNPJ
no 01.612.690/0001-00.

VENCEDOR:
CNPJ:
TOTAL:

1 . LOTE
ITEM OUANÍ.

ESPECIFICAçÂO QUANT

CúUSULA PRIMEIRA. DA VALIDADE DOS PREÇOS:
O prazo de vigência da Ata de Regisko de Prêços será de um âno, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgaçáo
no Portâl Nacional de Contrataçôes Públicas PNCP, e poderá seÍ prorrogado por igual período, desde que comprovado que o
preço é vantajoso.

A existênciâ de pÍeços registÍados implicará compromisso de Íornecimento nas condiçóes êstâbelecidas, mas não obíigará a
Administrâção â côntratar, facullada a realÉaçào dê licitação êspecíÍica pâra a contrâtaçâo píetêndida, desde que dêvidamênle
justiÍicada.

CúUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAçÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREçoS:
A cada efetivação da contrataÉo do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente
Contrato, seráo observadas as cláusulas e condiçôes constantes do Editâl de licitação que a pÍecedeu, relativamente âo Pregáo
Presencial no 00040/2025, parte integrante deste instrumenlo de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durantê
sua vigência poderá ser utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de São Bentinho, que também é o órgáo gerenciador responsável pela administração e controle desta
Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contrataçáo do obieto registÍado, fará através de solicitaÉo ao gerenciâdor do
sistema de registío de preços, mediante processo Íegular.

CúUSULA TERCEIRA . DA CoNTRATAçÃO:
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constanles da Ata de Registro de PreÇos, serào Íirmadas com
o fomecedor rêgistrado, observadas as condiçóes estabelecidas no pÍesente instrumenlo e a contraÉo será formâlizada por
intermédio do Contrato.
O prazo para assinatu€ do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação.
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o rixado no correspondente Contrato e obseÍvará, obrigatoriamente,
o valor registrado na respectiva Ata.
Não atendendo â convocaÉo para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de
Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitaÉo.
Ê permitido ao Órgáo Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer pâra assinar o Contrato no prazo e
condições estabelecidos, mnvocar os licitantes remanescentes, na oÍdem de classiílcação e sucessivamente, para fazê-lo em
igual prazo do licitante vencedor, aplicadas âos fâllosos as penalidades câbíveis.
O Contrâto decorrente do presente cerlame, deverá seÍ assinado no prazo de validadê da respectiva Ata de Registro de Preços;
e aquele que evenlualmente venha a ser assinado pelo licitanle vencedor, poderá ser alterado com a devida justiÍicativâ,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partês, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua

ESPECIFICAÇÃO MARCA UiIID.

Total do Lote 1

ÂRCA UNID.

Total do Lotê 2

2 - LOTE
ITEM
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êxtinÉo, formalmente motivada nos autos do processo, assêgurâdos o contraditório e a ampla defesa, ocorrêrá nâs hipóteses e
disposiçóes dos AÍts. 137 a 139, todos da Lei 14j33n1.

CúUSULA aUARTA. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS:
O Contratado será responsabilizado administrativâmênte, facultada a defesa no prazo legal do interessâdo, pelas infraçóes
pÍevistas no Art. 155, da Lei 14.133f2'l e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos deÍinidos nos
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguinles sançóes: â - advertência aplicada exclusivamente pela infraçáo
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando nâo se justiÍicâr a imposiçáo de penalidade mais grave; b

- multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cênto) aplicada sobre o valor do contrato, por diâ de atraso injustiÍicado na
execução do objeto da contretação; c - multâ de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquêr das infraçôes
administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento dê licitar e contataÍ no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justiÍicar a imposiçáo de
penalidade mais gravet e - declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e
indireta de todos os êntes federalivos, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas
inírações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. í55, bem como pelãs infraçôes
administÍâtivâs previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do câput do mesmo artigo que justiÍlquêm a imposição dê penalidade
mais grâvê que a sânção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanÇõês prêvistas na Lei
14.133t21.
Se o valor dâ multa ou indenização dêvidâ não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contralado,
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazeÍ.ius, acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CúUSULA QUINTA - DAS DISPOSIçÔES GERAIS:
lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial no 00040/2025 e seus anexos, e âs seguintes propostas vencedoras do referido
certâmê:

Lote(s):
Valor: RS

Lote(s):
Valor: RS

GúUSULA SEXTA - oo FoRo:
Para dirimir as questÕes decorrentes da utiiização da presente Ata, Íica eleito o Foro da Comarc€ de Pombal

R Íl,rRoQUt ÂcoNrIcE !
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SETOR DE CONTRATACÃO

ANEXO VI . PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4OI2O25

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4O/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 25,I O24PPOOO4O

CONTRATO No: ..../...

TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL OE
SÃO BENTINHO E ,,,,,...., PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeilura Municipal de São Bentinho - Rua Francisco Felinto dos Santos, I -
Cêntro - São Bêntinho - PB, CNPJ no 01.612.690/0001-00, neste ato representada pela Prefêita Giovanâ Leite Cavalcante
OIímpio, Brasileira, Câsada, Advogada, residente e domiciliada na Rua Francisco Alves de Araújo, S/N - Centro - Sáo Bentinho
- PB, CPF n" 008.339.514-83, Carteira de ldentidade no 2316473 SSDS, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro
|ado......... -......... -......... -......... -..., CNPJ no........., neste ato reprêsentâdo por.... residentê e domiciliado na ....,

- ..., CPF no ........., CaÍteira de ldentidade no ...., doravante simplesmente GONTRATADO, decidiram as pârtes
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - OOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitaÉo modalidade Pregão Presencial no 00040i2025, processada nos termos da Lei Federal n0

14.133, de 1o dê Abril de 2021i Lei Complementar no 123, de 14 de Dêzêmbro dê 2006; Decrêto Fêdêral n0 1í.462, dê 31 de
Março de 2023; Decreto Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2023; e legislação pertinente, consideradâs as alterações
postêriores das referidas normas, às quais os mntratantes estão sujeitos como também às cláusulas dêste contrato.

CúUSULA SEGUNDA . DO OBJÊTO:
O presente contrâto, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Aquisição de fardamentos, cama, mesa e banho para atender
a demãnda do município de São Bentinho-PB, exercício 2026.

O fornecimento deverá ser executado rigorosâmentê dê âcordo com as condiçÕes expressas neste instrumento, propostâ
apÍêsentada, especiÍicações técnicas correspondentês, processo de IicitaÉo modalidade Pregão Presencial no 00040/2025 ê
instruções do Contratântê, documentos esses que íicam fazendo pârtês integrântês do presente contrato, independente de
tÍanscriÉo; e será rcalizado na forma parcelada.

CúUSULA TERCEIRA. DO VALOR E PREçOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CúUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REAJUSTE;
Os prêços inicialmente contratados sâo Íixos e irreajustávêis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em
21t10t2025.
Após o interregno de um ãno, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicaÇáo, pelo Contralante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluidas após a ocorrência
da anualidade: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-lBGE.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um âno será contado a parlir dos efeitos financeiros do último
rea.iuste.
No caso de alraso ou náo divulgaÇão do indice dê reajustamento, o Contrâtantê pagârá ao Contratado a importância calculada
pela última vaÍiaçáo conheclda, liquidando a diferença correspondente táo logo seja divulgado o índice deÍinitivo.
Nas aferiçõês Ílnais, o índice utilizado para reajuste será, obrigâtoriamente, o deÍinitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamênto venha a sêr eíinto ou de qualquer Íorma não possa mais ser ulilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislâção entáo em vigor.
Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanêscente, poí meio de termo aditivo.
O regisko da vaíiaçáo do valor contratual paÂ lazer Íacê ao Íeajuste de pÍeços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo pâra resposta ao pêdido de restabelecimento do equilíbrio econômico-ÍinanceiÍo, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fomecimento da documêntaÇão compíobatória do fato imprevisível ou prêvisível de consequência
incalculável, obsêrvadâs as disposiçÕes dos Arts. 124 a 136, da lei 14.133121.

CúUSULA QUINTA - DA DoTAÇÃo:
As despesas corÍeráo por conta da seguinte dotação, constante do oÍçamento vigente:
Mj22.1OO3.2002 - MANUTENÇÃO DAS ATIVTDADES DO GABINETE DO PREFEITOi
M,122j003,2004 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC, DE ADMINISTRAÇÃO:
04. í 23.1003.2008 - TVTANUT. DAS ATTVTDADES DA SEC. DE FINANÇAS;
04.124.,I003.2009 - IVANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE CONTROLE INTERNO É ACOMPANHAMENTO;
12.368j0102023 - MANUT. DAS ATIVTDADES DA SEC. DE EDUCAÇÃO;
04.122,1011.2026 - MANUT. DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO:
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04.122.1003.2030 - I\,IANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA;
08.244.1015.2034 - GERENCIAMENTO DAS POLITICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;
o8.244.1O15.2044 - r\4ANUTENÇÁO DO CONSELHO TUTELAR;
10,301.10.14.204ô - I\4ANUT, DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE - FUS;
Elemento de Despesa: 33.90.30.00

GúU§ULA sExTA . DO PAG,AMENTO:
O pagamenlo será eíetuado mediante processo regular e em obseNância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante,
bem como as disposiçóes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121: da seguinte maneira: Para ocorÍer no prazo de tÍinta dias,
contados do perÍodo dê adimplemento.

CúUSULA SÉTIMA - Do PRAzo E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora mntrâtado, que admite prorrogação nas condiÉes e hipóteses previstas na Lei
14.'133121, está abaixo indicado e será considerado da emissáo do Pedido de Compra:
a - Enlrega: 15 (quinze) dias.
A vigência do pÍesente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura; podendo ser
pronogada, nas hipóleses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da lei 14.133121 .

CúUSULA oITAvA. DAS OERIGAçÔES OO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagâmênto relativo ao fomecimento efêtivamente realizado, de acordo com as rêspêctivâs cláusulas do prêsente
contrato:
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios nec€ssários para o Íiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratâdo sobre qualquer iÍregularidade encontrada quanto à quãlidade de produto fornecido, exercendo a mais
ampla e completa fscalizaÉo, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legaisl
d - Designar representantes com atribuiçóes de Gestor e Fiscal deste contrato, confoÍme requisitos estâbelecidos na norma
vigente, ôu pêlôs rêspectivos substitutos, especialmêntê pârâ coordênar âs atividadês rêlacionadas à fiscalizaçáo e acompanhar
e fiscalizar a sua execuçáo, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalização
com informações pertinentes a essa atribuiÉo. Nesse sêntido foram designadosr ...;

e - ObseÍvar, em compatibilidade com o objêto dêste conlrato, as disposiçÕes dos AÍts. 115 a 123 da Lêi 14.133121.

GúUSULA NONA - DAS OSRIGAçÔES DO CONTRATADO:
a - ExecutaÍ devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato, denlro dos mêlhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contrâtuâl, com observância aos prazos
estipulados;
b - ResponsabilizaÍ-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislaÉo Íiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como
por todas as despêsas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fomec€dores ou têr@iros em razão da
execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitãdo e idôneo, aceito pelo Contratante, quândo da execuÉo do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitâr a fiscalizaçáo do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será íesponsável pelos danos causados diretamente ao ContÍatante ou a terceiros, dêcorrentes de sua culpa ou dolo na
execuçào do contrato, não excluindo ou reduzindo êssa rêsponsabilidade a ÍiscalizaÉo ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
f - Não cêdêr, transÍerir ou subcontÍatâr, no todo ou em parte, o objeto destê instrumento, sem o conhecimento e a dêvida
autorização expressa do Contralante;
g - Manter, durante a vigência do conlrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas ês condiçóes de habilitaÉo
e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresenlando ao Contratante os documentos necessários, sempre que

solicitado;
h - Cumpír a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas dê cargos prêvistas em oulras normas especíÍicas, âo longo de toda a execuçáo do contralo, e
sempre que solicitado pelo Contratante, dêvêrá comprovar o cumprimento dêssa reserva de cargos, com â indicaÉo dos
empÍegados que preencherêm as referidas vagasi
i - Observar, êm compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçóes dos Arts. 1'15 a 123 da Lei 14.133121.

CúUSULA DÉCIMA. OA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá seÍ alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por amrdo êntre âs partes, nos
casos e condições previstas nos Arts. '124 a'136 e sua extinÉo, formalmente motivada nos autos do procêsso, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a '139, todos da Lei 14.133121.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. '124, da Lei í4.133/2í, o Contratado será obrigado a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, acíéscimos ou supressões quê se Íizerêm nas compras, de até o Íespectivo limite fixado no
Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial alualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou suprêssão poderá excedêr o
limite estabêlecido, salvo as supressóês resultantes de acordo celebrado entrê os contratantes.

cúUSULA DÉcIMÂ PRIMEIRA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO:
11.1. O cumprimento rigoroso do prazo é essencial e imprescindível, tendo em vista que o lvlunicipio de São Bentinho/PB
depende da entÍega ponlual dos podutos para assegurar a continuidade e a eÍlciência de serviços públicos fundamentais,
evitando prejuízos à administração e à populaÉo. O descumprimento injustificâdo do prazo pactuado podeÍá acanetar as
sanções previstas no contÍâto e na lêgislação vigente, incluindo a âplicaÇão de penalidades administrativas ê eventuais medidas
judiciais, câso necêssárias, para resguardaÍ o interessê público. Recomenda-se, portanto, que a contíatada adote todas as
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providênciâs logísticas necessárias para garantir a entrega dêntro do prazo estabelecido, sem possibilidade de prorrogaçáo,
sâlvo casos excepcionais, devidamenle justifcados e aceitos formalmente pelâ Administraçáo.
1'Í.2. As solicitaÉes serão parceladas, podendo haver necessidades de quantidades pêquênas, de acordo com a reâl
necessidade da secretaria solicitante, não podendo a contratada fazer exigência de quantidades mínimas parâ forneôimento.
1'1.3. As despesas com transpoÍte, fretes, bem como qualquer outro relacionado a entrega dos materiais, será de total
responsabilidade da contratada.
1 1.4. Todos os itens deveÍão ser confeccionado3 com materiais ds alta durabilidade, re8i8tentes a lavagens frequentes,
com costura reforçada e acabamento adequado.
1 '1.5. A licitantê vencedora deverá realizar provas de tamanho, se solicitâdo, ou peÍmitiÍ troca de peças.
11.6. Os uniÍormes deverão ser entÍegues diretamenle na Sêcretaria solicitante.
11.7 . Oeuerà ser garanlido um peÍcentual de í0% edicional para trocas ou ajustes de tamanhos.
11.8. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagens oÍiginais.

1 1.9. Cada uniÍorme deverá ser embalado individualmente, com etiqueta identiÍicando:

o Tâmanho

Nome da escola

í 1 .10.Os mateíiais fomecidos deverão estaÍ em conformidade com as normas de segurança e qualidadê.
11.11. Os produtos poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiÍicaÉes constantes neste
Documento de FormalizaÉo de Demanda e na proposta, devendo sêrem regularizados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contâr
da notiÍlcaÉo dâ contratada, às suas custas, sêm prejuizo da aplicação das pênalidades.
11.12. Nâ hipótêsê de a vêriÍicação a que se refeÍe o subitem anlerior não ser procedida dentro do pÍazo Íixâdo, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia do esgotamento do prazo.
11.13. O recebimento provisôrio ou deÍlnitivo do objeto náo exclui a responsabilidade da conlratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execuçáo do mntralo.
11.'l4.Executada a presente contrataçáo e observadas as condiçÕes de adimplemento das obrigaçôes pacluadâs, os
procedimentos e mndições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, mnforme o caso, às disposigóes do Art.
140, da Lei 14.133D1.

cúUSULA DÉcIMA SEGUNDA . DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contralado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.'133121 e serão ãplicadas, na forma, condiçôes, regras, prazos e procedimentos
deÍinidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legâ|, aô seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivâmente pela
infraçáo administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposiÉo de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cênto) aplicada sobre o valor do contrato, por diâ dê atraso injustiÍicado
na êxecução do objeto da contratação; c - multa de 10o/o (dez poÍ cento) sobre o valor do contrato por quâlquer das infrações
administrativas previstas no refêrido Art. '155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e
indireta do êntê federativo quê tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três ânos, aplicada ao responsável pelas inftaçóês
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quândo não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e - declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contrãtaÍ no âmbito da Administraçáo Pública dirêta e
indiretâ de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de tÍês ãnos e mâimo de seis anos, aplicada ao responsável pelas
inÍraÇóes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. '155, bem como pelas iníÍaçóes
adminlstrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justiÍiquem a imposiçáo de penalidade
mais grave que a sanÉo referida no § 4" do rêferido Art. 156, Í - aplicaÉo cumulada de outras sanÉês previstas na Lei
14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida não Íor recolhido no prazo de 15 dias após â comunicaçâo ao Contratado, será
automaticamenle descontado da primeira parcela do pagamento a quê o Contratado vier a fazerjus, acrescido de juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA. DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado nâo tenha @ncorrido
de âlguma forma para o atraso, será admitida a compênsaÇáo Ílnânceira, devida desde a data limite Íixada para o pagamento
até a data conespondente ao eÍetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serâo calculados com utilizaçâo da seguinte fórmula: EM=NxVPxl,ondê: EM = encargos moratôrios; N=númerodediâs
entreadata prevista para o pagamentoea do efetivo pagamento; VP = valor da parcêla a ser paga;e I = índice de compensação
Íinenceira, assim apurado: | = fiX + 100) = 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,
na sua falta, um novo índice âdotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensaÇáo Íinanc,eira venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição,
o que vier a ser deteíminado pela legislaçáo então em vigor.

GúUsULA DÉcIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPO:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nô 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Gerâl de Proteção de Dados
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acêsso em razão deste contrato, independentêmentê de
declaraçâo ou de aceitaçáo expressa.

o

o Sexo (quando aplicável)
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b - Os dados obtidos somenle podeÍão ser utilizados para as íinalidades quê justiíicaÍam seu acesso e de acordo com a boa-fé
ê com os princípios do AÍt. ôo, da Lei 13.709/'18.
c - É vêdado o compartilhamento com terceiros de qualqueí dado obtido, fora das hipótêses peÍmitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os dêvêres, requisitos e
responsabilidâdes decorrentes da LGPD.
e - O Contrâtante deverá ser informado, no prâzo de cinco dias úleis sobre todos os conlralos de suboperâção firmados ou que
venham ã ser cêlebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadoÍes e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo intêgralmente responsável por garantir sua obseNància.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dêsta cláusula, devêndo o ContÍatâdo atênder prontamente

eventuais pedidos de comprovaçào formulados.
h - O Contratado dêverá prestar, no prazo íixado pelo Contratante, prorrogável mediantê justiÍlcativa, quaisquer inÍormâçÕes
acercâ dos dados pessoais pâra cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descartê realizâdo.
i - Terminado o tÍatamento dos dados nos termos do Art. '15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do
Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentâçáo para fins de
comprovaÇáo do cumprimento de obrigaçóes legais ou contratuais e somente enquanto não prescÍitas essas obrigaçóes.
j - Os bancos de dados formados a paíir dâ exêcuÉo do objeto deste contÍato, notadamente aqueles que se proponham â
armazenardados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtualcontÍolado, com regislro individual râstreávelde tralamentos
realizados, conformê Art.37, da Lei 13.709í8, com cada acêsso, dâte, horário e Íegistro dâ Íinalidade, para eíeito de
íesponsâbilizaçào, em caso de evêntuais omissões, desvios ou abusos. Os reíeridos bancos dê dâdos devem ser desenvolvidos
em formato inleroperável, a Ílm de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a atteraçóes nos procedimentos pertinentes ao trâlamento de dados pessoais, quando

indicado pela autoridade competente, em especial â Autoridade Nacional de Proteçâo de Dados, por meio de opiniÕes técnicas
ou recomendaçôes, editâdas na forma da LGPD.

cúusULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO:
PaÍã dirimir as questôes dêcoÍentes deste contralo, as partês elêgem o Foro da Comarca de Pombal.

E, por estarem de pleno âcordo, foi lavrado o presente contrato em o2(duas) vias, o qual vai assinado pelas pârtês e poÍ duas
testemunhas.

SAO BENTINHO

São Bsntinho - PB, ... dê

PELO CONÍRATANTETESTEMUNHAS

PELO CONTRATADO

R TUQO QUE ACONTICE I

de.....
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ANEXO VII . PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4OI2O25

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4OI2O25
PREFEITURA IUUNICIPAL DE SÃO BENTINHO . PB,

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAçÃO de ciênciâ dos termos do Edital.
O proponente acima qualiÍicado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condiçôes contldas no Edital
ê seus anexos.

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo.
O proponente acimâ qualiÍicado dêclaía, sob as pênas da Lei, que inexistê até a presênte data fato impeditivo no quê diz respêito
à habilitaçáo/participaÉo na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

3.0 - DECLARAçÃO de não possuir no quadro societário servidor da etiva do órgão.
O proponente acima qualiícado declara, sob as penas da Lei, que nâo possui em seu quadro societário e de funcionários,
qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de São Bentinho, como também em nenhum
outro órgão ou entidade â ela vinculada, exercendo funçÕes lécnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARAçÃO de náo utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponênte acima qualiÍicâdo, declâía sob as penas da Lei, que náo possui em sua cadeia produtiva, nos termos do AÍt. 1o,

lncisos lll e lV, e do Art. 50, lnciso lll, da ConstituiÉo Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 . DECLARAçÃO dê cumpÍimênto da resêrva dê cargo pera deficients ê de acessibilidade.
O proponente acima quâliÍlcado, declâra sob âs penâs da Lei, que está ciêntê do cumprimento dâ rêsêrva de cargo prevista na
norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal no 8.2í 3, de 24 de julho de '199'l , para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado
da PÍevidência Social e que, se aplicâdo ao númeío de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidâde previstas.

Local e Data

NOME/ASSI NATU RA,/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papeltimbrado do proponente


